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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo identificar quais foram os assuntos mais 

estudados neste decênio sobre os jovens e com que frequência estes são 

abordados nas pesquisas econômicas brasileiras de 2010 a 2020. Foi realizada 

uma Revisão Sistemática de Literatura, a partir de uma pesquisa por palavra-

chave, foram pesquisados todos os artigos de 11 revistas econômicas 

brasileiras. Dessa pesquisa foi observado que os assuntos como Mercado de 

Trabalho e Educação foram os temas mais desenvolvidos pelos trabalhos 

estudados. O período de maior número de publicações relacionados ao tema foi 

2020.  

Palavras-chave: Jovens; Juventude; Revistas Econômicas Brasileiras; Revisão 

Sistemática de Literatura.  
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ABSTRACT 

This work aims to identify which were the most studied subjects in this decade 

about young people and how often they are addressed in Brazilian economic 

research from 2010 to 2020. A Systematic Literature Review was carried out, 

based on a keyword search, all articles from 11 Brazilian economic journals were 

searched. From this research, it was observed that subjects such as the Labor 

Market and Education were the themes most developed by the works studied. 

The period with the highest number of publications related to the topic was 2020. 

Key words: Youth; Brazilian Economic Magazines; Systematic Review of 

Literature.  
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1. INTRODUÇÃO 

Boghossian e Minayo (2009, p. 213) definem juventude como “um momento 

do ciclo de vida e, simultaneamente, condições sociais e culturais específicas de 

inserção dos sujeitos na sociedade”. A juventude é uma fase da vida marcada 

por diversas mudanças, tanto no âmbito social, físico e psicológico, quanto no 

ambiente e estrutura em que se está inserido (KING, 2018). É a etapa em que 

as primeiras responsabilidades da vida adulta começam a surgir e grandes 

decisões devem ser tomadas, em virtude disto inúmeras incertezas e anseios 

sobre o futuro são criados, marcando essa fase de transição (UNVPA, 2010). 

Algumas dessas mudanças podem ser mencionadas como a saída da 

escola para a vida adulta, suas escolhas de como e o que fazer, qual área 

profissional se deseja seguir, se dará continuidade para os estudos em uma 

faculdade, técnico ou cursinho, questões financeiras a serem resolvidas, são 

alguns dos pontos que marcam essa fase. Inúmeras escolhas e 

responsabilidades caracterizam essa transição que são os principais agentes 

das decisões dessa população. 

Mesmo possuindo ampla diversidade, assuntos relacionados a juventude 

necessitam de políticas que insiram os mesmos como objetos de mudanças e 

sujeitos de participação (BOGHOSSIAN; MINAYO, 2009). A ONUBR (2021) 

considera essa população como a chave para o desenvolvimento. Portanto, leis 

e políticas públicas nacionais voltadas a juventude e suas trajetórias são cruciais 

para o alcance de progressos sociais e econômicos. A garantia de um ambiente 

favorável para suas escolhas e construções pessoais, a transição segura e 

saudável para a vida adulta com seus direitos respeitados, são fundamentais 

para o sucesso dessas políticas voltadas ao jovem (ONUBR, 2021).  

Estratégias variadas, esforço coletivo e o envolvimento de um conjunto 

amplo de pesquisadores são necessários para contribuir para a produção de 

novos conhecimentos sobre os jovens no Brasil (SPOSITO; SOUZA; SILVA, 

2018). Com isso, este trabalho aborda como tema principal os jovens nas 

pesquisas científicas brasileiras.  

Uma vez que os jovens definem como será a produção futura de um país, 

averiguar como os pesquisadores estão abordando o assunto juventude 

possibilita a visualização de como a sociedade está lidando com seu principal 
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recurso, as pessoas. Sendo assim este estudo busca responder a seguinte 

questão de pesquisa: O que foi publicado nos 11 principais periódicos nacionais 

da área de Economia sobre jovens de 2010 a 2020? 

O conhecimento científico é produzido e compartilhado rapidamente, novas 

fundamentações, conceitos e bibliografias emergem constantemente, ademais, 

muitas dessas literaturas estão sendo integradas para melhor compreensão de 

ideias, conceitos e teorias (SIDDAWAY; WOOD; HEDGES, 2019). A área de 

economia no Brasil ainda possui poucas pesquisas de bibliometria e 

comunicação científica (TEIXEIRA, 2017), o que justifica a necessidade de uma 

investigação voltada para a produção cientifica brasileira e como ela aborda as 

juventudes em seus diversos conceitos. 

Diante disto, o objetivo principal deste trabalho é: identificar quais os 

assuntos mais estudados no período de 2010 a 2020 sobre os jovens e com que 

frequência estes são abordados nos 11 principais periódicos nacionais da área 

de economia. Portanto, os objetivos específicos são:  

i) Analisar os assuntos mais frequentes relacionados a juventude pelos 

artigos pesquisados; 

ii) Identificar as revistas que tiveram maior número de publicações sobre o 

tema; 

iii) Constatar os períodos em que o tema foi mais abordado nas pesquisas 

econômicas estudadas; 

iv) Realizar uma síntese com o que os principais trabalhos discutiram sobre 

os jovens a partir das palavras chaves coletadas. 

Para responder aos objetivos da pesquisa, foi elaborada uma revisão 

sistemática de literatura para entender como a temática da juventude vem sendo 

abordada na área da economia. As buscas foram realizadas por palavras chaves 

em revistas brasileiras selecionadas, para uma melhor concentração, 

identificação e compreensão do tema abordado. 

Este trabalho está estruturado de forma que na introdução, são 

contextualizados os temas e objetivos deste trabalho. Posteriormente, na revisão 

teórica, são abordados os principais tópicos relacionados ao tema a partir de 

pesquisas externas. Subsequentemente, aborda-se de forma detalhada a 

metodologia empregada durante a realização desta pesquisa. Após, são 
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apresentados os principais resultados encontrados, divididos entre os resultados 

da pesquisa por palavra-chave e a síntese dos conteúdos. E por fim as 

considerações finais desta dissertação. 

2. REVISÃO TEÓRICA 

2.1 JOVENS E JUVENTUDE 

Adolescente e jovem geralmente são utilizados como sinônimos, mas 

possuem conceitos diferentes. No Brasil indivíduos entre 12 e 18 anos são 

considerados adolescentes, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). De acordo com a Organização das Nações Unidas, juventude é a faixa 

de indivíduos entre 15 e 24 anos de idade, classificação também utilizada pelo 

Brasil. Sendo assim: adolescentes-jovens as pessoas entre 15 e 17 anos, 

jovens-jovens as pessoas com idade entre os 18 e 24 anos e jovens adultos a 

faixa-etária dos 25 aos 29 anos (ANDI, 2020). 

A juventude, mesmo que relacionada à idade, é vista como uma categoria 

social e cultural, por ser geralmente construída a partir da situação, contexto ou 

pela relação (comparação de idades) (KING, 2018). Diferentes contextos 

nacionais apontam a faixa etária de 25 anos como o limite máximo da juventude, 

já em alguns países, como os asiáticos, por exemplo, a idade se estende em até 

os 30 anos (SMITH; MILLS, 2019).  

A juventude é descrita como um momento no qual os jovens adquirem as 

habilidades necessárias para viver em sociedade (UNVPA, 2010). Ela é definida 

por diversos conjuntos de fatores e suas múltiplas identidades, e estes vem 

sendo redefinidos constantemente. Dentre esses fatores estão a juventude como 

uma fase de transição para a vida adulta, definidas pelas suas especificidades 

fisiológicas e psicológicas, as atitudes e características relacionadas a esse 

grupo, as atividades envolvidas (como trabalho e educação), condições de maior 

exposição e seu papel social (BOGHOSSIAN; MINAYO, 2009). 

A extensão da juventude para uma vida adulta foi prolongada por conta de 

fatores econômicos e culturais externos. Dinâmicas de consumo que promovem 

produtos de estilo de vida jovem é um dos muitos fatores influenciadores da 

transição prolongada à vida adulta. A globalização e flexibilização dos mercados, 

a educação em tempo integral, adiamento da idade de casamento e da idade de 
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ter o primeiro filho, acesso tardio a carreiras rentáveis e satisfatórias, são outros 

fatores que estenderam esta fase de vida (MADEIRA, 2006; KING, 2018).  

Madeira (2006) vê a antecipação da entrada na vida adulta como um efeito 

indireto e perverso do déficit educacional, nos quais são suprimidos os 

momentos cruciais de experimentação e exploração, como a qualificação e 

preparação para tarefas mais produtivas e mais bem remuneradas, como 

também no campo da afetividade. Prevalecendo na sociedade as desigualdades 

sociais, pobreza e baixo desenvolvimento. 

A UNVPA (2010) ainda ressalta sobre a importância dessa população, pois 

são eles que podem fazer as transformações necessárias, abordar os assuntos 

mais críticos da sociedade e mudar o modo de pensar promovendo um mundo 

mais justo e equitativo. É neste período que eles obtêm treinamento e formação 

educacional, descobrem suas vocações e formam a base de suas futuras 

ocupações e, por consequência seu nível de rendimentos (MADEIRA, 2006).  

Estudos voltados para o tema juventude podem mostrar como a sociedade 

está lidando com as novas gerações. Adicionalmente, abordar o tema em 

debates e políticas públicas pode trazer desenvolvimento a economia, dando 

novos moldes a sociedade. Devido a sua importância os conceitos e teorias 

relacionados a juventude não deveriam ser utilizados apenas como 

complementos para outros estudos, uma vez que o tema possui um grande 

potencial em sua completude (SMITH; MILLS, 2019). Diante do exposto 

evidencia-se que os conceitos de juventude são diversos, estes possuem 

características distintas por conta de dependerem de inúmeros contextos e 

contemplarem diferentes faixas etárias dependendo do país e cultura. Seja 

econômico, social ou cultural uma de suas principais definições é a transição. 

2.2 JUVENTUDE NA SOCIEDADE 

O estudo da juventude serve como um referencial de análise para políticas 

públicas no Brasil (BOGHOSSIAN; MINAYO, 2009), uma vez que a evolução de 

conteúdos sobre a juventude e o conhecimento de suas teorias podem trazer 

grandes avanços para a produção e o desenvolvimento (SMITH; MILLS, 2019). 

Dentro desse contexto pode-se considerar o exemplo das crianças, que 

atualmente possuem uma grande interação com as tecnologias digitais e mídias 
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sociais, por conta desse fator existe um grande potencial de crescimento e 

desenvolvimento que a evolução da tecnologia infundida nas novas gerações 

pelas anteriores pode expor. Isso mostra a influência e o potencial da natureza 

mutável das novas gerações (SMITH; MILLS, 2019). 

Os jovens são muito interpretados na literatura como potencialmente 

delinquentes e ameaçadores devido a suas atitudes contestadoras e dinamismo 

inovador, mas além de serem retratados como “perigosos” em muitas literaturas, 

eles também são considerados “motores de mudanças” na sociedade 

(BOGHOSSIAN; MINAYO, 2009). Tornando-se assim objeto de intervenções 

como iniciativas sociais e educacionais. 

Boghossian e Minayo (2009), ao estudar a participação juvenil nas 

literaturas nacionais e internacionais, identificaram que os jovens não 

demonstram engajamento em políticas voltadas a moldes tradicionais, os quais 

acham o tema política desinteressante, porém são motivados por questões que 

afetam suas vidas. Essa aversão as formas tradicionais empregues pela política 

se dá pela rejeição às “brigas politiqueiras”, as referências esquerda e direita, 

militância partidária, assujeitamento e qualquer restrição à liberdade de pensar 

e agir. Para os autores tal apatia infere em novas formas de engajamento em 

questões políticas e sociais, que se utilizam de estratégias mais difusas e menos 

formais de participação da juventude.  

Em contrapartida dentre os principais interesses de participação juvenil 

estão as questões sociais divulgadas na mídia, discutidas e debatidas entre seus 

grupos sociais, nos quais formam suas opiniões sobre a atualidade. 

Empenhando-se de forma geral a objetivos de ordem prática (BOGHOSSIAN; 

MINAYO, 2009). 

3. MÉTODO DE PESQUISA 

3.1 CLASSIFICAÇÃO 

Para a elaboração deste trabalho foi realizada uma revisão sistemática de 

literatura que “é uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de dados a 

literatura sobre determinado tema” (SAMPAIO; MANCINI, 2007, p. 84). Esse tipo 

de pesquisa utiliza um conjunto de estudos e integra suas informações ao se 
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investigar o assunto estipulado, também identifica temáticas que necessitam de 

uma maior evidência.  

As revisões sistemáticas possuem um carácter qualitativo e “são 

consideradas estudos secundários, que têm nos estudos primários sua fonte de 

dados” (GALVÃO; PEREIRA, 2014, p.183). Elas “nos permitem incorporar um 

espectro maior de resultados relevantes, ao invés de limitar as nossas 

conclusões à leitura de somente alguns artigos” (SAMPAIO; MANCINI, 2007, p. 

84). Esse tipo de abordagem também possibilita a elaboração de um resumo dos 

estudos pesquisados, suas etapas são explicadas por Galvão e Pereira (2014, 

p. 183): 

Os métodos para elaboração de revisões sistemáticas preveem: 
(1) elaboração da pergunta de pesquisa; (2) busca na literatura; 
(3) seleção dos artigos; (4) extração dos dados; (5) avaliação da 
qualidade metodológica; (6) síntese dos dados (metanálise); (7) 
avaliação da qualidade das evidências; e (8) redação e 
publicação dos resultados. 

As revisões sistemáticas se diferem das outras pesquisas, pela “sua 

metodologia estruturada, rigorosa abordagem para buscar exaustivamente o 

corpo da literatura sobre um tópico, sua abordagem de equipe e uma ênfase na 

transparência do relato” (SOUSA; WAINWRIGHT; SOARES, 2019, p. 12). Para 

o procedimento deste trabalho foi utilizado algumas das recomendações 

especificadas por Moher et al. (2009) e o trabalho de Boghossian e Minayo 

(2009) como referência de revisão sistemática. As recomendações utilizadas 

possuem como objetivo ajudar autores a melhorar os relatos de revisões 

sistemáticas e, portanto, podem ser consideradas de grande relevância em 

casos em que se objetiva uma revisão sistemática mais aprofundada e completa.  

Também foi realizada uma revisão bibliométrica para estudar os aspectos 

das produções acadêmicas analisadas. Soares et al. (2016, p. 177) explica sobre 

a aplicação da bibliometria, na qual: 

pode auxiliar na identificação de tendências de crescimento do 
conhecimento em determinada disciplina, dispersão e 
obsolescências de campos científicos, autores e instituições 
mais produtivos, e periódicos mais utilizados na divulgação de 
pesquisas em determinada área do conhecimento. 
 

A bibliometria utilizada neste trabalho busca observar a evolução dos 

artigos voltados a juventude em relação a seus autores, revistas e períodos 
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publicados. Podendo estudar tanto o texto e conteúdos dessas publicações 

como também seus elementos advindos de suas bases de dados. 

3.2  DETERMINAÇÃO DA BASE DE DADOS DA PESQUISA 

Em um primeiro momento foram selecionadas 11 revistas brasileiras de 

economia de alto reconhecimento pela academia, conforme exposto na Tabela 

01. Das revistas selecionadas foram verificadas cada publicação dos anos de 

2010 a 2020. Os artigos utilizados durante a pesquisa das palavras chaves são 

de acesso aberto para download e estão disponibilizados em formato PDF no 

site de cada revista. 

Tabela 1 - Base de dados utilizadas para a busca por palavra-chave 

Revistas ISSN 

Análise Econômica 2176-5456 

Economia 1517-7580 

Economia Aplicada 1980-5330 

Economia e Sociedade 1982-3533 

Estudos Econômicos 1980-5357 

Nova Economia 1980-5381 

Revista Brasileira de Economia 1806-9134 

Revista de Econometria 0101-7012 

Revista de Economia Contemporânea 1415-9848 

Revista de Economia e Sociologia Rural 0103-2003 

Revista de Economia Política 1809-4538 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Galvão e Ricarte (2019) sugerem que para a revisão de literatura que 

envolve um tema que foi pouco estudado, como algumas populações 

vulneráveis, devem-se consultar não apenas as bases de materiais bibliográficas 

do país, mas também repositórios de dissertações e teses de outros países, pela 

maior abrangência. Diferente do recomendado por esses autores e pelos passos 

da revisão sistemática explicadas por Sampaio e Mancini (2007), devido esta 

pesquisa ter como enfoque artigos pertencentes à pesquisa cientifica brasileira, 

a base de dados foi definida a partir das principais Revistas acadêmicas de 

Economia do país.  

“A escolha das bases de dados a serem investigadas depende da pergunta 

de pesquisa” (PEREIRA; GALVÃO, 2014, p.371). “Ter uma pergunta de revisão 
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bem definida é crucial para planejar pesquisas nas bases de busca de literatura 

indexada que sejam eficazes” (SOUSA; WAINWRIGHT; SOARES, 2019, p.16). 

Pereira e Galvão (2014) ainda explicam que todas as informações precisam de 

registro, pois cada apontamento será útil no momento de redigir o trabalho e para 

se manter anotados cada procedimento realizado. 

Durante a seleção das revistas realizou-se uma consulta no Scimago 

Journal & Country Ranking as revistas de economia mais bem listadas do Brasil 

no período de 2020. Através do rankeamento apresentado pela plataforma foram 

selecionadas as revistas que tinham como foco principal a economia. Ademais, 

foram também pesquisadas revistas de economia pela plataforma Sucupira, na 

qual a nota B1 de classificação (maior nota de classificação cientifica para os 

periódicos nacionais) no quadriênio de 2013-2016, foi o quesito para a escolha 

das revistas.   

3.3 ESTRATÉGIA DE BUSCA POR PALAVRA-CHAVE 

A estratégia empregada durante a pesquisa nas revistas selecionadas tem 

como base a busca por palavras-chaves. Os termos de buscas utilizados durante 

esta etapa estão descritos na Tabela 2. O procedimento consiste em uma busca 

por termos que tenham relação aos jovens, sejam pela sua classificação ou 

palavras complementares que auxiliam na identificação da faixa etária 

pesquisada. As buscas foram realizadas a partir dos idiomas predominantes nas 

pesquisas nacionais, português e inglês. 

Tabela 2 –Termos de busca utilizados 

Idioma Português Inglês 

Palavras Chaves 

Jovem 
Young 

Jovens 

Juventude Youth 

Juvenil Juvenile 

Adolescente Teen 

Idade Age 

Anos Years 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Durante o processo, realizou-se o rastreio pelas palavras listadas na Tabela 

2. No decorrer desta busca considerou-se os termos encontrados no título, 

resumo, palavras chaves das publicações analisadas, bem como o corpo do 

texto. Este procedimento foi executado por meio do software Foxit PhantomPDF 
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com o auxílio da ferramenta pesquisar disponibilizada pelo programa. O 

parâmetro de pesquisa utilizado foi o “corresponder palavra ou frase exata”. Para 

os arquivos não reconhecidos pela ferramenta de busca do software, a pesquisa 

dos termos foi realizada por meio da leitura desses artigos pelo 

autor/pesquisador. 

3.4 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

No decorrer da coleta de dados foi empregada a seguinte abordagem. 

Dentre as 11 revistas selecionadas foram pesquisadas todas as edições entre 

os anos de 2010 e 2020. Não foram consideradas as publicações que não 

possuem relação com as palavras chaves determinadas e/ou uma relação direta 

com a pergunta desta dissertação. Os artigos restantes foram utilizados como 

base de dados para a realização da análise dos resultados e síntese das 

informações. 

Os artigos selecionados são avaliados em texto completo, 
observando-se então se de fato atendem aos critérios da 
pesquisa. Aqueles que forem excluídos nessa etapa devem ter 
seu motivo de exclusão registrado a fim de serem mencionados 
nos resultados da revisão em elaboração. A lista de referências 
dos artigos selecionados também deve ser escrutinada, a fim de 
se identificar estudos potencialmente elegíveis que não foram 
localizados nas buscas em bases de dados (PEREIRA; 
GALVÃO, 2014, p. 371). 

Após a coleta, esses artigos foram classificados em uma planilha MS Excel 

com as suas referentes informações: nome do artigo, autores, revista, objetivos, 

termos encontrados, assunto principal, detalhamento sobre as citações das 

palavras encontradas, ano de publicação, palavras-chave do artigo, 

observações. Com esses dados coletados foi possível realizar a análise 

bibliográfica e a síntese dos assuntos estudados. Ademais haviam sido 

identificados e contabilizados os números de palavras citadas em cada artigo, 

desde as palavras de relação primária (jovens, jovem, juventude e juvenil) como 

as secundárias (adolescente, anos e idade), mas essas foram não foram 

utilizadas por não serem relevantes para o desenvolvimento desta pesquisa. 

3.5 DIVISÃO ENTRE ASSUNTOS PRINCIPAIS 

Após a busca por palavras chaves realizou-se a divisão entre assuntos, 

relacionados com a juventude, abordados pelos artigos sob investigação. Os 
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assuntos abordados nos trechos das publicações onde os termos de busca 

foram localizados podem ser classificados em nove grupos, conforme exposto 

no Quadro 1. Salienta-se que em uma mesma publicação, mais de um assunto 

pode ser explanado/abordado, por conta da temática de algumas citações se 

diferirem.  

Quadro 1 – Classificação dos assuntos dos artigos sob investigação 

Definição 
Mostra como a literatura definiu os jovens, suas características, interesses e 

comportamentos, dentre suas individualidades no geral.  

Mercado de 
Trabalho 

Assuntos que englobam esse tema, como salário, emprego, desemprego, 
rendimentos, participação, informalidade, trabalho infantil e nem-nem. 

Educação 
Encontram nesse tópico conteúdos que compreendem a essa grande área, 
como a escolaridade, capital humano, frequência escolar, analfabetismo, 

ensino superior, bullying nas escolas. 

Programas 
Sociais 

Programas e benefícios sociais citados que beneficiam a juventude, como o 
Bolsa Família, Benefício Variável Jovem, PLANSEQ, PNAES, programas de 
acesso à universidade, prova brasil, programas de combate à desigualdade, 

fome e pobreza. 

Criminalidade 
Temas que envolvem esse tópico relacionam os jovens ao crime, como 

delinquência, assassinatos, violência, mortes, roubo, homicídios, assaltos, 
drogas, tanto como vítimas como autores dos delitos. 

Migração 

Abordam temas sobre migração e mobilidade, envolvendo migração para 
estudo, migração para trabalho, mobilidade intergeracional, mudanças para 
outros estados, desenvolvimento de uma região de acordo com a migração, 

imigração e remigração. 

Rural 

Engloba o jovem rural, sua situação atual, dificuldades, trabalhos, atividades 
relacionadas ao campo como agricultura, avicultura, psicultura, suinocultura 

entre outros. Migração da área rural para as cidades, MST, cultura e 
participação rural. 

Saúde 
Questões que envolvem o bem-estar dos jovens e adolescentes como: 

câncer, fertilidade, subnutrição, gravidez, obesidade, desnutrição, 
alimentação saudável, drogas lícitas e ilícitas. 

Outros 

Neste tópico foram apresentados assuntos que menos foram abordados 
sobre a juventude, no quais não se encaixam nos tópicos acima, como os 

que apenas estão em tabelas, as idades que se encaixavam os jovens (15 a 
30 anos) mas também abordavam outras faixas etárias, também assuntos 

como consumo, arrecadação de impostos, casamento, trabalhos que 
estudavam os anos da escravidão, poupança dos jovens, seus gastos 

domésticos, investimentos, religião, aposentadoria, envelhecimento 
populacional, entre outros. 

Fonte: Elaborada pela autora. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste tópico são apresentados dois tipos de resultados. Primeiro, na seção 

4.1, constam a análise bibliométrica, correspondente aos resultados das 

pesquisas sobre as palavras chaves, seus principais artigos, revistas, anos, 

autores e um pouco sobre a contagem de palavras. 

Segundo, na seção 4.2, é apresentado uma compilação dos assuntos que 

mais foram relacionados aos jovens. Essa compilação é uma síntese das 
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informações que citaram as palavras chaves coletadas nos artigos, essas 

informações foram agrupadas nos assuntos principais selecionados, 

aprofundando os principais conteúdos abordados nos trabalhos. 

4.1. ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

No período de análise as revistas selecionadas publicaram 3486 artigos. 

Destes, 491 artigos foram identificados como tendo alguma das palavras-chave 

de interesse e, então, foram analisados. Na tabela 3, a seguir, é possível 

visualizar o número de artigos publicados por cada revista, o número que foi 

descartado e os que foram analisados nesta pesquisa.  

Tabela 3 – Número absoluto de artigos por revista 

Revistas 
Nº de 

Artigos 

Nenhuma 
Palavra-
chave 

encontrada 

Artigos com 
palavras-

chave 
encontradas 

Análise Econômica 307 273 34 

Economia 303 244 59 

Economia Aplicada 298 237 61 

Economia e Sociedade 342 312 30 

Estudos Econômicos 307 240 67 

Nova Economia 340 288 52 

Revista Brasileira de Economia 265 218 47 

Revista de Econometria 120 105 15 

Revista de Economia Contemporânea 251 225 26 

Revista de Economia e Sociologia Rural 472 408 64 

Revista de Economia Política 481 445 36 

Total De Artigos 3486 2995 491 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Como é possível perceber, na coluna artigos com palavra-chave 

encontrada, a revista que possui o maior número de artigos encontrados foi a 

Revista Estudos Econômicos da USP com 67 artigos, em seguida a revista 

Economia e Sociologia Rural (64) e a Economia Aplicada (61).  

 Pode ser visto na Tabela 03 que a revista em que menos houve citações 

que fazem referência à juventude foi a Revista de Econometria com apenas 15 

artigos encontrados. Mas por esses serem os números absolutos apenas 

apresentam a quantidade exata dos artigos que tiveram relação com a pergunta 

de pesquisa. Essa revista também apresentou o menor número de publicações 

no geral em comparação as outras revistas.  
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Para uma melhor compreensão são apresentadas na tabela 4, a incidência 

do tema em cada revista e as porcentagens dos artigos encontrados sobre cada 

perspectiva. Por exemplo, de acordo com o número total de revistas e a 

quantidade de artigos encontrados, 14,08% de todos esses artigos abordam a 

juventude pelo menos uma vez em suas pesquisas. Esses números são as 

quantidades relativas das publicações de cada revista. 

Tabela 4 - Porcentagem de artigos encontrados por revista 

Revistas 

Nº de 
Artigos 

encontrad
os 

% de 
artigos 

encontra
dos  

% em 
relação ao 

total de 
artigos 

encontrad
os  

% em relação 
ao total de 

artigos 
pesquisados 

Análise Econômica 34 11,07% 6,92% 0,98% 

Economia 59 19,47% 12,02% 1,69% 

Economia Aplicada 61 20,47% 12,42% 1,75% 

Economia e Sociedade 30 8,77% 6,11% 0,86% 

Estudos Econômicos 67 21,82% 13,65% 1,92% 

Nova Economia 52 15,29% 10,59% 1,49% 

Revista Brasileira de 
Economia 

47 17,74% 9,57% 1,35% 

Revista de Econometria 15 12,50% 3,05% 0,43% 

Revista de Economia 
Contemporânea 

26 10,36% 5,30% 0,75% 

Revista de Economia e 
Sociologia Rural 

64 13,56% 13,03% 1,84% 

Revista de Economia 
Política 

36 7,48% 7,33 1,03% 

Total de artigos 491 14,08% 100% 14,08% 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Conforme a porcentagem de artigos encontrados e o número total de 

artigos pesquisados, pode-se ver uma mudança de perspectiva sobre as 

revistas, a Revista Estudos Econômicos permanece sendo a de maior número 

de artigos encontrados, com 21,82% entre os artigos encontrados, 13,65% entre 

o número total de artigos encontrados, e 1,92% entre todos os artigos de todas 

as revistas. Já a revista Economia Aplicada de acordo com a porcentagem 

relativa aos artigos encontrados de cada revista é de 20,47%, segunda maior em 

relação ao número de publicações entre todos os artigos encontrados. Em 

relação as publicações entre todos os artigos pesquisados, a revista Economia 
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e Sociologia Rural se enquadra entre a segunda de maior publicação, com 

1,84%. 

4.1.1 PUBLICAÇÕES SOBRE JOVENS POR PERÍODO 

Ao pesquisar os anos das publicações, pode-se ver na Figura 05 que 

assuntos relacionados a juventude estão aos poucos sendo mais citados ao 

decorrer dos anos, mesmo com essas publicações tendo um comportamento 

heterogêneo. A juventude tem maior destaque no ano de 2020, no qual houve o 

maior número de publicações, com 59 artigos publicados, quando o foco da 

sociedade estava voltado a pandemia de Covid19. A preocupação com as 

consequências econômicas e sociais que essa crise sanitária pode impactar no 

presente e futuro dos jovens Brasileiros levantam diversas questões voltadas 

para essa população (ATLAS DAS JUVENTUDES, 2020).  

Figura 1 – Total de publicações entre 2010 e 2020 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

O mesmo pode ser visto na Tabela 05 que mostra a média anual das 

revistas dos artigos que citaram jovens. O ano de 2020 foi o de maior número de 

publicações entre o período estudado com a média de 5 artigos por ano. 

Tabela 5 - Média anual de publicações das revistas 

Período 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Média 4,09 2,82 4,27 2,91 4,18 4,09 4,00 3,55 5,09 4,27 5,36 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Com o número de publicações de cada revista por ano, pode ser visto os 

picos de publicações relacionadas ao tema ao decorrer do período estudado. 
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Como cada revista tem uma periodicidade diferente das outras ao publicar os 

artigos, a visualização desses números pode mostrar a relevância que o tema 

teve ao decorrer do decênio nas pesquisas acadêmicas apresentadas por cada 

periódico. 

Figura 2 - Publicações de 2010 a 2020: revistas Análise Econômica, Economia, 
Economia Aplicada e Economia e Sociedade. 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

A revista Análise Econômica teve em 2017 seu pico de publicações, com 

sete artigos. No ano de 2013 essa revista não teve artigo relacionado aos jovens. 

A revista EconomiA teve quatro pontos de picos de publicações, 2010, 2012, 

2014 e 2018 com sete artigos cada, sua menor quantidade de artigos relacionada 

ao tema foi de dois artigos. Com dois picos a revista Economia aplicada teve oito 

artigos relacionados aos jovens, em 2012 e 2015, sendo também dois artigos o 

menor número de publicação da revista. Com também dois picos a Revista 

Economia e Sociedade publicou quatro artigos nos períodos de 2013 e 2019, do 

mesmo modo que as revistas anteriores apresentadas o menor número de 

artigos sobre o tema foram dois. 

Figura 3 - Publicações de 2010 a 2020: revistas Estudos Econômicos, Nova 
Economia, Revista Brasileira de Economia e Revista de Econometria. 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

As revistas Estudos Econômicos e Nova Economia tiveram 

respectivamente onze e oito artigos publicados no ano de 2016. A revista Nova 

Economia também teve dois artigos como menor número de publicações 

relacionada a juventude, já a revista Estudos Econômicos apresentou três 

artigos como o mínimo de publicações. Em 2020 a Revista Brasileira de 

Economia teve seu pico de oito artigos, com um artigo no mínimo de publicações. 

Já 2010 foi o ano de maior número de publicações da Revista Brasileira de 

Econometria, com seis artigos, decaindo essas quantidades até chegar a quatro 

anos consecutivos sem publicações referentes aos jovens, 2012 a 2015.  

Figura 4 - Publicações de 2010 a 2020: revista de Economia Contemporânea, Revista 
de Economia e Sociologia Rural, Revista de Economia Política. 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

No ano de 2019 a Revista Economia contemporânea teve o seu pico de 

publicações, quatro artigos associados ao tema. Essa revista teve apenas uma 

publicação nos anos de 2012 e 2014. A revista Economia e Sociologia Rural teve 

o ano de 2020 como o de maiores publicações sobre os jovens, quinze artigos 

no total, já 2010 foi o pico da Revista Economia Política com seis artigos 

publicados.  2010, 2011, 2016 foram os anos de menor número de artigos 

publicados que colocaram em pauta a juventude pela Economia e Sociologia 

Rural, com dois artigos, já a Revista Economia Política não teve publicações 

relacionadas nos anos de 2016 e 2019. 

Tabela 6 - Média de artigos sobre jovens publicados por cada revista 

Revista Média 

Análise Econômica 3,09 

Revista de Econometria 1,36 

Economia 5,36 

Economia Aplicada 5,55 

Revista de Economia Contemporânea 2,36 

Economia e Sociedade 2,73 

Revista de Economia e Sociologia Rural 5,82 

Revista de Economia Política 3,27 
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Estudos Econômicos 6,09 

Nova Economia 4,73 

Revista Brasileira de Economia 4,27 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Na Tabela 06 foi apresentada a média de artigos relacionado ao tema por 

cada revista por ano. Pode-se ver que as publicações variaram de um a seis 

artigos em média por cada revista a cada ano. Sendo a Revista Estudos 

econômicos a que publicou o maior número de artigos, com média de seis artigos 

por ano. 

4.1.2 TÍTULOS QUE CITARAM OS JOVENS 

O título de um trabalho geralmente é a primeira informação vista pelo leitor 

ao se fazer uma pesquisa bibliográfica, ele mostra o tema ou conteúdo estudado 

(GARCIA; GATTAZ, C. C; GATTAZ, N. C., 2019). Os artigos que apresentaram 

as palavras chaves em seu título foram também selecionados, no total foram 

dezoito artigos encontrados. Os mesmos com seus respectivos autores, revistas 

e objetivos podem ser observados no Quadro 2 a seguir: 

Quadro 2 – Títulos que citaram os jovens de 2010 a 2020 

Palavra 
citada 

Autores Título Revista 
Sobre o que é o 

trabalho? 

Jovens 
Kalinca Léia 

Becker 
(2020) 

Análise do 
Impacto do 

Programa Saúde 
na Escola Sobre a 

Violência e o 
Consumo de 
Substâncias 

Ilícitas dos Jovens 
nas Escolas 
Brasileiras 

Revista 
Análise 

Econômica 

O trabalho dessa 
autora estudou a 

prevenção da violência 
e no uso de álcool, 

tabaco e outras drogas 
por jovens estudantes 

e se estes foram 
impactados pelo 

Programa Saúde na 
Escola. 

Adolescente 

Guilherme 
Silva Araújo, 

Rosana 
Ribeiro, 

Henrique 
Dantas 

Neder (2010) 

Impactos do 
Programa Bolsa 
Família sobre o 

Trabalho de 
Crianças e 

Adolescentes 
Residentes na 

Área Urbana em 
2006 

Revista 
Economia 

Esse trabalho 
investigou os impactos 

do programa Bolsa 
Família sobre o 

trabalho infanto-juvenil 
a partir das famílias 

beneficiárias do 
programa e residentes 

na área urbana. 

Jovem 

Maria de 
Fátima 
Garcia, 
Eliane 

Cristina de 
Araújo, 

Elisangela 
Luzia Araújo, 

A Condição do 
Jovem no 

Mercado de 
Trabalho 

Brasileiro: Uma 
Análise 

Comparativa entre 
o Emprego e o 

Revista 
Economia 

O artigo estudou o 
desempenho do 

mercado de trabalho 
brasileiro de 1999 a 
2009 condicionado 

pelas políticas 
macroeconômicas pelo 

ciclo econômico, 
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Izabel 

Aparecida 
Faustino 
(2012) 

Primeiro Emprego 
(1999-2009) 

comparando os 
resultados do emprego 

e primeiro emprego 
dos jovens. 

Teen 

Renata 
Narita, Maria 

Dolores 
Montoya 

Diaz (2016) 

Teenage 
motherhood, 

education, and 
labor market 

outcomes of the 
mother: Evidence 

from Brazilian 
data 

Revista 
Economia 

Este artigo pesquisou 
os efeitos da 

maternidade na 
adolescência sobre a 

escolaridade e no 
mercado de trabalho. 

Jovens 

Carlos 
Henrique L. 

Corseuil, 
Miguel 

Foguel, Leon 
Faceira 
Tomelin 
(2019) 

Uma Avaliação de 
Impacto de um 
Programa de 
Qualificação 

Profissional na 
Empresa sobre a 

Inserção dos 
Jovens no 

Mercado de 
Trabalho Formal 

Revista 
Economia 
Aplicada 

Foi avaliado um 
programa de 

treinamentos voltado 
para jovens dentro de 

empresas participantes 
deste estudo e quais 
foram os impactos 

desse treinamento na 
empregabilidade dos 

participantes. 

Jovens 

Luciana de 
Oliveira 

Rodrigues, 
Edward 
Martins 
Costa, 

Francisca 
Zilania 

Mariano, 
João Paulo 

Martins 
Guedes 
(2018) 

O Efeito de 
Aposentadorias, 

Pensões e 
Programas 
Sociais na 
Frequência 

Escolar e Oferta 
de Trabalho dos 

Jovens Brasileiros 

Revista 
Economia 
Aplicada 

Foi analisado o 
impacto de 

aposentadorias, 
pensões e programas 
sociais a respeito da 
frequência escolar e 

oferta de trabalho dos 
jovens. 

Jovens 
Rodolfo 

Hoffmann 
(2010) 

Como 
aposentadorias e 
pensões afetam a 

educação e o 
trabalho de jovens 

do domicílio 

Revista 
Economia e 
Sociedade 

No trabalho foi visto 
sobre a probabilidade 

de jovens não 
estudarem nem 

trabalharem devido ao 
rendimento do 

domicílio ser formado 
por aposentadorias e 

pensões. 

Adolescente 

Ana Cecília 
de Almeida, 

João 
Eustáquio de 
Lima, Lorena 
Vieira Costa 

(2018) 

A participação da 
mãe no mercado 
de trabalho e o 
diferencial de 

anos de estudo 
por gênero entre 

adolescentes 

Revista 
Estudos 

Econômicos 

Esse trabalho debateu 
os efeitos associados a 
participação das mães 

no mercado de 
trabalho e a 

escolaridade de seus 
filhos. 

Jovens 
Kalinca Léia 

Becker 
(2017) 

O efeito da 
interação social 
entre os jovens 
nas decisões de 

consumo de 
álcool, cigarros e 

outras drogas 
ilícitas 

Revista 
Estudos 

Econômicos 

Foi estudado as 
interações sociais dos 

jovens nas escolas, 
pública e privada, em 
relação a tomada de 
decisões de consumo 

de drogas ilícitas, 
como álcool e cigarro. 
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Jovens 
Kalinca Léia 

Becker 
(2019) 

Como a 
deficiência afeta a 

educação e o 
trabalho de jovens 

no Brasil 

Revista 
Nova 

Economia 

O trabalho abordou 
como a discriminação 

e as limitações das 
atividades causadas 

pela deficiência podem 
afetar a educação e o 

trabalho desses 
jovens. 

Jovens 
Mauricio 

Reis (2015) 

Uma Análise da 
Transição dos 
Jovens Para o 

Primeiro Emprego 
no Brasil 

Revista 
Brasileira de 
Economia 

Este analisou a 
duração do 

desemprego dos 
jovens no país, a 

transição dos jovens 
do desemprego para o 
primeiro emprego e os 
fatores que influenciam 

essa transição. 

Youth 

Lia Chitolina, 
Miguel 
Nathan 
Foguel, 
Naercio 
Aquino 

Menezes-
Filho (2016) 

The Impact of the 
Expansion of the 

Bolsa Família 
Program on the 

Time Allocation of 
Youths and Their 

Parents 

Revista 
Brasileira de 
Economia 

Foi visto o impacto da 
expansão do programa 

Bolsa Família às 
famílias com jovens 

entre 16 a 17 anos na 
alocação dos mesmos, 
e acerca da oferta de 
trabalho de seus pais. 

Jovens 

Raquel 
Pereira 
Pontes, 

Marcio Nora 
Barbosa, 

Leonel dos 
Santos 
Silveira, 

Lorena Vieira 
Costa (2018) 

O Comportamento 
de Jovens e 
Adultos no 
Mercado de 

Trabalho 
Brasileiro com 

Relação à 
Permanência no 

Emprego 

Revista 
Economia 

Contemporâ
nea 

Este artigo estudou a 
rotatividade entre 

empregos dos jovens 
brasileiros, suas 

incidências e aspectos 
determinantes. 

Juventude 

Fernando 
Luis Martins 

Costa, 
Ricardo 
Ralisch 
(2013) 

A juventude rural 
do assentamento 

Florestan 
Fernandes no 
município de 

Florestópolis (PR) 

Revista 
Economia e 
Sociologia 

Rural 

Buscou conhecer os 
anseios, as 

perspectivas de futuro 
e a realidade 

vivenciada pelos 
jovens rurais 
moradores do 
assentamento 

Florestan Fernandes. 

Juventude 

Leandro 
Gomes Reis 
Lopes, Denis 

Barros de 
Carvalho 
(2016) 

Dinâmica 
Temporal do 

Assentamento e 
os Projetos de 

Vida da 
Juventude Rural 

Revista 
Economia e 
Sociologia 

Rural 

A partir de um estudo 
de caso de um projeto 

de assentamento 
organizado pelo 
Movimento dos 

Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra, Vale da 

Esperança, foi 
discutido a 

(re)construção de 
projetos de vida de 

jovens rurais. 

Jovem 
Joel Orlando 

Bevilaqua 
Marin (2020) 

Pronaf Jovem as 
disjunções entre o 

ideal e o real. 

Revista 
Economia e 

Este trabalho estudou 
os limites do Pronaf 

Jovem na construção 
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Revista Economia 
e Sociologia Rural 

Sociologia 
Rural 

social de uma 
juventude rural, 

agrícola e sucessora 
familiar. 

Juventude 

Jorge Luiz de 
Goes 

Pereira, 
Fátima Cruz 

Souza (2020) 

Formação de 
Técnico em 

Agropecuária no 
Brasil e na 

Espanha Projetos 
de vida da 

juventude rural 

Revista 
Economia e 
Sociologia 

Rural 

A partir dos Institutos 
Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia 
do norte do Brasil e 

dos Centros de 
Formación Agrária do 
norte da Espanha, foi 

discutido gênero, 
educação técnico-

profissional em 
Agropecuária e 

projetos de vida de 
jovens rurais. 

Youth 

Maitê 
Rimekká 
Shirasu, 

Ronaldo de 
Albuquerque 

e Arraes 
(2020) 

Evaluation of the 
economic costs 

associated to the 
neet youth in 

Brazil 

Revista 
Economia 

Política 

Estudou por meio do 
Propensity Score 

Macthing, os principais 
custos econômicos 

associados à 
ociosidade dos jovens 

nem-nem. 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Dentre estes, Jovens foram citados no título de oito dos artigos 

selecionados, juventude em cinco, adolescente em três e jovem em apenas dois 

artigos. Essas palavras foram as palavras-chave ressaltadas nos títulos, nas 

quais definiam a população estudada desses trabalhos. Dezoito entre os 491 

artigos mostram que a temática da juventude vem sendo pouco abordada nas 

revistas econômicas brasileiras. Revela-se necessário trabalhos que abordam a 

juventude, e informar essa população estudada em seus títulos para que esses 

possam aumentar o alcance do artigo. Sendo assim, pesquisadores, tanto 

nativos quando não nativos, podem ter acesso ao seu conteúdo.  

4.1.3 AUTORES QUE CITAM OS JOVENS 

Foram analisados os números de publicações e relacionadas a seus 

autores, no total foram 805 autores diferentes. O autor que possui o maior 

número de publicações foi Naércio Aquino Menezes Filho, este esteve presente 

em dez artigos que citaram sobre os jovens. Já Ana Maria Hermeto Camilo de 

Oliveira foi a segunda de maior número de publicações, com nove artigos que 

fazem parte de sua autoria. Os autores Ana Flavia Machado, Ana Lúcia Kassouf, 

Felipe Garcia Ribeiro, Hilton Martins de Brito Ramalho, Marcelo Justus dos 

Santos, Mauricio Cortez Reis, foram os autores que possuem oito artigos no total 
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de publicações com seus nomes. Sete autores publicaram sete artigos cada, três 

autores publicaram seis artigos, onze publicaram cinco artigos, dentre outros 

apresentados na Tabela 07. 

Tabela 7 - Artigos publicados e quantidades de autores 

Artigos 
Publicados 

10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 

Número de 
Autores 

1 1 6 7 3 11 15 31 95 635 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Autores com duas ou mais publicações representaram 21,11% dos artigos, 

menos de um terço das publicações foram de mais de um artigo sobre os jovens, 

ou seja, 170 autores de 805. Pode-se ver que poucos autores buscam 

desenvolver suas pesquisas sobre os jovens, a maioria dos autores pesquisados 

publicaram apenas uma vez entre as revistas examinadas. A relação de autores 

e número de artigos publicados são apresentados no Apêndice A. 

Elaborou-se um ranking dos três autores que publicaram o maior número 

de artigos. Para tal, selecionaram-se os artigos dos autores que tiveram 10, 9 e 

8 publicações, desses somaram-se oito autores que publicaram 67 artigos no 

total. Por meio desta análise foi possível identificar quais são as revistas de maior 

preferência desses autores. Conforme exposto pela Figura 05.  

Figura 5 – Periódicos de preferência dos autores com maior número de publicações 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Dentre artigos encontrados, treze artigos dessa análise foram publicados 

na revista Economia Aplicada, mostrando a preferência dos autores por esse 

0 2 4 6 8 10 12 14

ANÁLISE ECONÔMICA

ECONOMIA

ECONOMIA APLICADA

ECONOMIA E SOCIEDADE

ESTUDOS ECONÔMICOS

NOVA ECONOMIA

REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA

REVISTA DE ECONOMETRIA

REVISTA DE ECONOMIA CONTEMPORÂNEA

REVISTA DE ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL

REVISTA DE ECONOMIA POLÍTICA

Publicações



33 

 

periódico. Em segundo lugar está a revista Estudos econômicos com onze 

artigos, seguida pela revista EconomiA com dez artigos.  

Cada autor tem sua preferência por uma revista, Naércio Aquino Menezes 

Filho, por exemplo, ao abordar a juventude mostrou-se inclinado em publicar na 

Revista Brasileira de Economia e na Revista Estudos Econômicos, já Maurício 

Cortez Reis possui uma preferência pela Revista Economia Aplicada, Ana Lúcia 

Kassouf mostrou uma preferência mais diversificada junto com Ana Flavia 

Machado, Ana Maria Hermeto Camilo de Oliveira, Felipe Garcia Ribeiro e demais 

autores.  

Pode-se ver com esse tópico que a preferência da produção de artigos no 

que se refere a juventude é concentrada em poucos autores. Ao se aprofundar 

no que cada autor escreveu sobre o tema pode-se ver que cada a maioria desses 

autores deu preferência a temas relacionados ao mercado de trabalho, seguidos 

pela educação. Estes assuntos foram os de maiores destaques entre esses oito 

autores. Já quando é visto as palavras chaves que cada um dos autores 

colocaram em seus artigos, pode-se ver que educação e trabalho infantil são os 

principais tópicos abordados, acompanhando com os assuntos principais 

relatados.  

4.1.4 FREQUÊNCIA DOS TERMOS ENTRE AS PALAVRAS-CHAVE 

DOS ARTIGOS 

As palavras-chave são a porta de acesso ao texto, elas são fundamentais 

para a indexação das bases de dados (GARCIA; GATTAZ, C. C; GATTAZ, N. 

C., 2019) a partir dos termos mais utilizados nos artigos. Devido a isso foi 

coletado e organizado as palavras chaves de cada artigo e agrupadas as 

palavras que se repetiam, podendo ser contabilizadas para análise. 

A partir das palavras-chave coletadas de cada artigo, pode ser visto os 

assuntos que os artigos abordaram em suas pesquisas. Foram 1832 palavras-

chave, cada artigo teve um enfoque diferente, os assuntos de maior recorrência 

foram agrupados e as 10 palavras-chave mais reproduzidas podem ser vistas na 

Tabela 08. 

Tabela 8 - Palavras-chaves dos artigos e total de ocorrências 

Palavra-chave Número de ocorrências 

Brasil 30 
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Mercado de Trabalho 29 

Crescimento Econômico 21 

Programa Bolsa Família 21 

Educação 20 

Pobreza 17 

Agricultura Familiar 16 

Desigualdade 15 

Capital Humano 13 

Trabalho Infantil 12 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Foram 214 palavras chaves reproduzidas mais de uma vez, cerca de 

11,73% do total de palavras chaves dos artigos. Brasil é a palavra mais utilizadas 

nos trabalhos, por abordar o país e a população estudada nos trabalhos. 

Mercado de trabalho foi o segundo assunto mais abordado, com 29 

trabalhos abordando o assunto, o mesmo mostra-se uma área importante da 

economia para os jovens por representar sua principal fonte de renda, e onde 

eles mais apresentam dificuldades. 21 trabalhos apresentaram sobre o 

crescimento econômico, que é o momento na qual os jovens mais precisam para 

se estabilizar e definir suas trajetórias com confiança.  

Bolsa Família, como muitos trabalhos abordaram os jovens em idade 

escolar, foram citados sobre suas trajetórias no programa, seus valores e 

benefícios, critérios e desenvolvimento a partir do programa. Esse programa 

facilitou a vida de muitos jovens brasileiros, tanto no mercado de trabalho, quanto 

na Educação, que é a próxima palavra-chave mais relatada nos trabalhos. 

Educação mostrou-se um assunto muito importante para os pesquisadores, eles 

abordaram bastante sobre os jovens de diferentes faixas etárias, seja sobre 

ensino médio, EJA, ensino superior, analfabetismo, muitos falaram sobre suas 

perspectivas de formação de capital humano, seus desafios e conquistas a partir 

da educação. 

Pobreza foi uma palavra-chave que abordou os jovens em diversos tópicos, 

desde os conteúdos já citados, como mercado de trabalho, educação e bolsa 

família, como também abordaram a renda, alimentação, saúde e outros 

benefícios e programas sociais. Agricultura familiar é um assunto de grande 

preocupação quando relacionado aos jovens, por discutir sobre uma das 
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principais dificuldades que a área rural vem passando, o envelhecimento 

populacional e o êxodo dos jovens para as cidades.  

Desigualdade é abordada nas pesquisas em relação a salário, gênero, cor, 

moradia, entre outros. Capital humano é visto conteúdos sobre a educação e 

qualificação dos jovens, como eles conciliam estudo e trabalho. Já trabalho 

infantil é exposto a informalidade, trabalho inadequado para a idade dos jovens, 

como o trabalho na infância afeta os jovens e seus futuros, dentre outros 

assuntos relacionados.  

4.1.5 TEMAS DE INVESTIGAÇÃO 

Os resultados dos assuntos mais discutidos podem ser vistos na Tabela 

09, que aponta como principal assunto abordado o Mercado de Trabalho. 157 

artigos abordaram o jovem ao menos uma vez sobre esse tópico, no mercado 

de trabalho, foram encontrados artigos sobre emprego, desemprego, trabalho 

infantil, dentre outros. Esses assuntos representam 31,98% dos artigos 

encontrados, quando se considera dentro de todos os artigos pesquisados este 

representa 4,50%. 

Tabela 9 - Assuntos mais citados sobre os jovens 

Assuntos 
Distribuição de 
temas entre os 

artigos estudados 

Distribuição 
percentual dos 

artigos estudados 

Porcentagem entre 
todos os artigos 

pesquisados 

Outros 156 31,77% 4,48% 

Mercado de 
Trabalho 

157 31,98% 4,50% 

Educação 133 27,09% 3,82% 

Rural 61 12,42% 1,75% 

Programas Sociais 56 11,41% 1,61% 

Migração 41 8,35% 1,18% 

Saúde 29 5,91% 0,83% 

Criminalidade 27 5,50% 0,77% 

Definição 8 1,63% 0,23% 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Houve uma grande variedade de trabalhos abordando o tema da educação, 

133 artigos envolveram esse assunto ao menos uma vez, apresentando 27,09% 

dos 491 artigos, com temas mostrando a importância do capital humano, como 

os estudos são importantes para o desenvolvimento dessa população, os pontos 

positivos e negativos dos ensinos públicos e privados, dados sobre o ensino 
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superior, frequência escolar foram os assuntos que maior representaram essa 

população. 

Na Figura 06 é exposto o total de assuntos dos artigos analisados e seus 

respectivos periódicos. Cada artigo abordou um assunto ou mais em seu 

conteúdo, nisso foram observados cada citação dos artigos e classificados entre 

os nove assuntos apresentados no início do tópico. Esses assuntos foram 

contabilizados e então organizados nas suas referentes revistas.  

Figura 6 - Assuntos por revistas 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Pode ser visto que a revista Economia e Sociologia Rural apresentou uma 

maior média de assuntos citados nos seus artigos (1,7656 assuntos por artigo). 

Já a revista de Econometria exibiu a menor média de assuntos entre as revistas 

(1,2 assuntos por artigo). Três revistas desenvolveram uma maior diversidade 

de assuntos em suas publicações, a revista Nova Economia, a revista Estudos 

Econômicos e a revista EconomiA. 

Foram poucos os trabalhos que definiram a juventude, mesmo alguns dos 

trabalhos que tiveram eles como tema principal esses não deram uma definição 

dos jovens, a maioria desses retrataram sobre seu comportamento e algumas 

atitudes relacionadas aos mesmos. Dentre todos, apenas oito artigos, 1,63% dos 

encontrados, falaram sobre o tema, representando apenas 0,23% de todos os 
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artigos. No Apêndice B pode ser aprofundado as quantidades dos assuntos 

abordados por cada revista. 

4.1.6 ASSUNTOS POR PERÍODO 

Ao se observar o período de cada artigo encontrado, cada assunto possui 

um comportamento diferente, que pode ter relação tanto com a situação 

econômica do período, as notícias e acontecimentos que influenciaram o cenário 

econômico, políticas públicas em evidência, as relações internacionais, entre 

outros fatores. Foram observados cada assunto com seus períodos de destaque 

para uma melhor compreensão de como foram escolhidos os temas para as 

publicações, não necessariamente de relação com o jovem, mas que 

influenciaram publicações sobre esses assuntos principais.  

Figura 7 - Publicações sobre o Mercado de Trabalho por período 

  

Fonte: Elaborada pela autora. 

Mercado de trabalho foi o assunto de maior número de publicação, uma 

média de 14 ao ano, este assunto apresentou um pico de publicações no ano de 

2014, como pode ser visto na Figura 07. Esse foi um ano bem movimentado para 

as publicações de economia, no ano anterior houve manifestações, protestos e 

diversos movimentos no país devido a insatisfação política e econômica. Um dos 

principais pontos apresentados pelo mercado de trabalho nas pesquisas foi 

sobre o desemprego entre os jovens. No ano de 2013 foi apresentado a menor 

taxa de desemprego dos últimos onze anos (7,1%) sendo apenas superado pelo 
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ano de 2014 que foi ainda menor (4,8%), essas taxas podem ser as principais 

motivações para o pico de publicações no ano de 2014 (OLIVEIRA, 2015). 

Alterações na legislação trabalhista nos anos de 2017 a 2018 podem ter 

influenciado diversas publicações sobre os jovens no mercado de trabalho, 

essas alterações visavam incrementar o grau de flexibilização das relações 

trabalhistas no país, como por exemplo facilitar a prestação de serviços de 

empresas por terceiros (IPEA, 2020). Essa flexibilização aumentou o número de 

trabalhadores por conta própria, o que pode ter influenciado as publicações 

sobre o emprego de jovens sob a nova lei trabalhista, assuntos relacionados a 

empregabilidade, informalidade e trabalho infantil. 

Trabalhos publicados em 2020 podem ter sido motivados pela pandemia 

de coronavírus, por causa disso, o desemprego que já era uma preocupação no 

país aumentou ainda mais, o número de novas vagas de emprego diminuíram 

drasticamente, muitas empresas de pequeno e médio porte fecharam, o setor de 

comercio e serviços foi um dos mais afetados pela crise sanitária, a falta de 

esperança da população ao procurar emprego levou a muitos ao desalento. Os 

jovens foram os mais afetados pela pandemia, representados com 31% dos 

desocupados, aumentaram os trabalhos de Home office, e muitos trabalhadores 

entraram para a informalidade (BRASIL, 2021).  

Os artigos envolvendo o mercado de trabalho também se relacionavam os 

demais assuntos destacados neste trabalho. Por representar a fonte da renda 

da população, estudar o mercado de trabalho é essencial para a economia. Um 

assunto que é o passo antes da entrada no mercado e até mesmo anda junto 

com ele é a educação. A educação forma as pessoas para a entrada no mercado 

e para essa próxima fase da vida, é também a fase de maior relação ao jovem 

pois marca esse período de transição da juventude para a idade adulta a partir 

dos estudos. Essa temática está representada na Figura 08 e tem uma média de 

publicação de 12 artigos por ano. 

Figura 8 - Publicações sobre a Educação por período 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

2012 foi o ano marcado por greves no funcionalismo público, com o início 

nas universidades federais as paralisações buscavam pelo aumento salarial e 

reestruturação de carreiras, que a partir daí entraram no movimento outros 

setores do serviço público (cerca de 40 setores), desde a polícia federal, 

ministério das relações exteriores ao ministério da agricultura, tornou-se uma das 

maiores greves que já ocorreu no serviço público brasileiro (CASTRO, 2012).  

Sendo as universidades federais a área que impulsionou a greve dos 

servidores federais de 2012, a educação tornou-se foco nas publicações 

econômicas nesse período. Não apenas pelo movimento, mas também pelo que 

esse resultou na educação do país, como por exemplo o atraso do período letivo 

escolar e universitário dos estudantes das instituições paralisadas (CASTRO, 

2012). Em 2014 foi aplicado o PNE (Plano Nacional de Educação) onde este 

previa a destinação de 10% do PIB para a educação para os próximos dez anos 

(SANTANA, 2014). 

O ano de 2020 teve grandes polêmicas na área de educação. A pandemia 

de coronavírus afetou as instituições de ensino, com a quarentena e políticas de 

distanciamento social, muitas instituições tiveram que mudar suas atividades 

presenciais para o ensino remoto. Isso aumentou a desigualdade da população 

jovem, principalmente das famílias de baixa renda que não tinham condições de 

acompanhar as aulas e atividades oferecidas pelas escolas (REDE PESQUISA 

SOLIDÁRIA, 2021). 
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Nesse mesmo ano o governo brasileiro executou cortes nas bolsas Capes 

de mestrados e doutorados, a Portaria 34 oferecia bolsas na modalidade 

empréstimo, deslocando bolsas para três áreas: ciências da vida, ciências 

exatas e tecnológicas e humanidades. Essas áreas receberam aumento de 

benefício pelo que o cenário brasileiro de crise sanitária estava demandando. 

Foram consideradas uma “sangria” para os cursos das áreas de humanas, esses 

tiveram uma grande redução nos números de bolsas. Uma outra ação do 

Ministério de Ciência e Tecnologia, foi uma portaria editada pelo governo que 

retirou dos eixos prioritários as ciências humanas dos projetos de pesquisas 

financiados entre 2020 e 2023, mesmo sendo incluído de volta após grande 

repercussão alguns editais permaneceram com os critérios dessa portaria 

(ANPG, 2020). 

Essa Portaria 34 foi implantada bruscamente pelo governo enquanto as 

universidades já estavam com seus processos seletivos de bolsas fechados. 

Muitos estudantes já haviam assinado contrato com a Capes e enviados seus 

documentos para as instituições. A portaria teve um efeito imediato na vida dos 

estudantes, que já estavam estabelecidos na região que iriam estudar e 

contavam com a bolsa que deveriam receber, sendo então perdidas e esses 

pesquisadores deixados à sorte em relação aos estudos e fonte de renda (UFSC, 

2020).  

Todas essas controvérsias na educação brasileira levaram ao aumento das 

publicações de 2020. A educação nesse ano foi afetada de diversas maneiras, 

desde por causa da pandemia de Covid19, as políticas mal executadas do 

governo. Foram levantadas questões de distintos assuntos relacionados a 

juventude na área, e todas mostraram a importância das pesquisas das ciências 

humanas. 

Figura 9 - Publicações sobre a Criminalidade por período  
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Fonte: Elaborada pela autora. 

O período de 2012 foi relatado em revistas e notícias o sobre o grande 

aumento da violência entre as populações vulneráveis. Dentre elas, Jovens, 

crianças, mulheres e população LGBT (FREITAS, 2012). É indicado na Figura 

09 um aumento nesse período, podendo ser um ponto influenciador das 

publicações. Criminalidade tem em média 2 publicações ao ano. 

Um ponto que chamou atenção nas revistas econômicas foram que nos 

anos de 2013 e 2014 não houve artigos abordando a criminalidade ou violência 

no país sobre os jovens. Mesmo nesses anos tendo ocorridas grandes 

manifestações e acontecimentos que chamaram a atenção sobre a violência no 

Brasil (CIRIZA, 2014). Alguns acontecimentos que podem ser vistos como 

exemplos foram as manifestações de junho de 2013, chamada de jornadas de 

junho, onde houve um grande levante popular no país, iniciado pelo Movimento 

Passe Livre que protestavam contra o aumento da tarifa de transporte público, 

mas foram levantadas outras pautas demandadas como educação, saúde e 

habitação. Nessa época a média de idade dos participantes era formada por 

jovens. 

O resultado apresentado por esse gráfico sobre a criminalidade relacionada 

aos jovens pode ter relação á uma escolha das revistas para não mostrar sobre 

a alta criminalidade que ocorria no país. Uma questão de imagem, até porque 

esse período também foi marcado pela copa do mundo que foi realizada no país 

em 2014, que preocupava os turistas em relação a segurança em nosso país e 
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que também teve um movimento realizado pela população contra a realização 

do evento, marcada pela violência policial (MOURA, 2014). Essa é uma 

suposição baseada nas notícias da época sobre esse tópico.  

Esse período de 2014 até os dias atuais foi marcado pela crise econômica 

Brasileira, que afetou milhões de brasileiros, essa crise ocasionada por erros de 

política econômica, reduziram a capacidade de crescimento da economia 

brasileira e geraram um custo fiscal elevado. Trabalhos relacionando a 

criminalidade com a pobreza e baixa educação no país foram alguns dos 

principais assuntos abordados nesses anos. Que podem ter sido inspirados pela 

situação econômica caótica nesses períodos, uma crise sucedida por outra 

recessão (Crise de 2015 a Pandemia de Covid-19 em 2020). 

Figura 10 - Publicações sobre a Juventude Rural por período 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

De 2004 a 2013 a parcela de não remunerados no mercado de trabalho 

rural teve uma diminuição de 66,5%, nessa população se encontram 

majoritariamente jovens, mulheres e crianças. Muito se dá pelas políticas de 

proteção social e migração da maioria jovem para as áreas urbanas (DIESE, 

2014). Pelo menos 5 trabalhos por ano são publicados sobre a juventude rural. 

De 2018 a 2020 houve uma grande diminuição do número de jovens no 

campo, de 7,5 milhões de jovens para 6,7 milhões em 2020. Além de muitos 

terem sido afetados pela pandemia de Covid19, a falta de perspectiva dos jovens 

de se manter no campo é um dos principais motivos desses jovens deixar o 
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campo, os cortes sucessivos em políticas públicas básicas implicaram também 

nesse resultado. A Figura 10 pode representar como a preocupação com essas 

grandes diminuições da população jovem nas áreas rurais brasileiras são os 

motivos da maioria das publicações estudadas (FETAEMG, 2021). 

Figura 11 - Publicações sobre a Migração por período 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

A migração teve uma quantidade de publicações média de 3,72 

publicações por ano. Essa década, vista na Figura 11, teve um número constante 

de publicações sobre migração e juventude, um tópico que durante esses anos 

continua sendo debatido nas mídias devido a diversos movimentos migratórios 

e imigratório ao redor do mundo. Seja na busca por trabalho, fuga de conflitos, 

melhores condições de vida é um assunto que preocupa várias nações do 

mundo. 

Até 2013 o Brasil vinha atraindo diversos movimentos migratórios, a 

economia estava em crescente expansão e graças as boas expectativas de 

desenvolvimento do país muitos imigrantes davam entrada no Brasil em busca 

de melhores oportunidades. Os assuntos de migração e imigração eram tópicos 

de grande discussão no país nesse período, que se tornou até tema da redação 

do Enem em 2012 (AGUIAR, 2012). Nesse ano, imigrantes do Haiti estavam 

entrando no país em busca de melhores condições de vida, esse país havia sido 

atingido por desastres naturais e isso tinha agravado os problemas do país. Além 

de relatos de imigrantes bolivianos buscando no Brasil melhores condições 

econômicas (LIMA, 2017).  

0

1

2

3

4

5

6

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020



44 

 

Em 2013 seu pico também pode ter relação com o programa mais médicos, 

desenvolvido pelo governo para abastecer o sistema público de saúde, que 

estava com esses profissionais da medicina em falta. Esse programa do governo 

recrutava profissionais brasileiros e estrangeiros, formados tanto dentro quanto 

fora do país, para regiões que careciam desses profissionais no serviço de 

saúde. O que chamou atenção da população devido a aceitação de profissionais 

estrangeiros e sobre a vinda de médicos cubanos, um acordo de que ao não 

serem ocupadas essas vagas poderiam ser ocupadas pelos médicos cubanos, 

pela cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 

Figura 12 - Publicações sobre Saúde por período 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Saúde é um tema que tem 2 publicações em média por ano. 2012 teve 

grande repercussão acerca dos planos de saúde, muitos médicos fizeram 

paralisações no atendimento de determinados planos de saúde por causa dos 

baixos valores repassados pelos procedimentos e consultas. Muitos convênios 

de saúde encerraram suas atividades ou tiveram suas atividades paralisadas 

pelo governo até conseguirem se adequar com as novas regras e valores 

(CIEGLINSKI, 2012).  

O tema saúde aparenta não ter tido o mesmo efeito que a migração em 

relação ao programa mais médicos no ano de 2013, como exposto na Figura 12. 

Mas em 2015 esse programa teve uma grande mudança na sua composição, 
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que antes 85% das vagas eras ocupadas por cubanos, nesse ano os brasileiros 

preencheram 100% das vagas ofertadas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 

Em 2015 houve vários casos de Zika vírus no Brasil, além de casos de 

Dengue e Chikunguya também estarem em alta nesse período. O Zika vírus foi 

um vírus que preocupou a população brasileira consideradas uma das maiores 

emergências púbicas do país até o período. Mesmo em 2016 o vírus ter deixado 

de ser uma emergência publica, seus prejuízos ainda eram vistos a população. 

Quando o vírus infectava uma gestante a doença levava os fetos a 

desenvolverem microcefalia, como também outros problemas neurológicos e 

malformações nos bebês dessas mães que foram contaminadas (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2017). 

Mesmo que no período de 2015 o país estar sofrendo uma forte crise 

econômica, o governo brasileiro se mobilizou para lutar contra esse problema. 

Foram feitas várias pesquisa e movimentos para combater o mosquito Aedes 

egipty, que era o inseto transmissor dessa doença e de outras como a dengue. 

O engajamento do estado e dos órgãos de saúde pública fizeram diminuir os 

focos dos mosquitos e consequentemente os casos de Zica e dengue no país 

em 2016. Mas muitas famílias sofreram com os resultados da doença e mesmo 

recebendo ajuda e acompanhamento dos serviços públicos, o vírus deixou uma 

marca em muitas famílias brasileiras (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017). 

2017 foi o ano que iniciou a operação carne fraca, que foi uma operação 

que investigava irregularidades nos frigoríficos do país, desde adulteração de 

produtos a corrupção nas empresas. Esse foi um momento crítico para o país, 

pois a investigação havia trazido um período de desconfiança para a carne 

brasileira tanto no consumidor interno quanto externo. (SALOMÃO, 2018) Essas 

notícias podem ter levado as publicações sobre a saúde alimentar das famílias 

brasileiras, além de ter gerado pânico com a informação de que as empresas 

estavam vendendo carne vencida e com papelão (esta foi um erro de 

informações publicado na mídia).  

O Brasil teve um aumento de 7% na taxa de suicídio no ano de 2019, esse 

resultado foi o inverso do índice global de suicídios (FIGUEIREDO, 2019). Neste 

mesmo ano o país apresentou uma baixa cobertura da vacina tríplice viral, que 
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protege contra caxumba, sarampo e rubéola, logo ainda nesse ano o país sofreu 

um grande surto de sarampo (DOMINGUES, 2019). 

Já o ano de 2020 foi um ano bem movimentado para a saúde Brasileira. A 

ausência de um plano de ações do governo para amenizar os impactos da 

pandemia sobre as atividades econômicas, junto do negacionismo, as falsas 

esperanças do chamado “tratamento precoce” oferecido pelo governo, levou a 

194.949 mortes por covid no ano de 2020 (BARCELLOS, 2021). 

A preocupação com a saúde mental da população também foi um ponto 

bastante abordado pela população durante a pandemia, principalmente 

profissionais da área da saúde que sofreram grandes pressões com a 

superlotação dos hospitais nesse triste período. Os impactos causados na saúde 

mental da população, sobretudo nos grupos vulneráveis (como crianças, jovens, 

mulheres, pessoas idosas, profissionais da saúde e pessoas com condições 

mentais preexistentes). Alguns problemas sofridos pelas pessoas durante essa 

pandemia, citados pela OPAS (2021), seriam luto, ansiedade, medo, estresse, 

dentre outros, estes podem persistir a médio-longo prazo e no período pós-

pandemia. 

Figura 13 - Publicações sobre Programas Sociais por período 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

São publicados ao menos 5 trabalhos sobre programas sociais ao ano. O 

mês de setembro de 2014 foi o mês recorde de pagamento do bolsa família, no 

valor de 247,31. Na Figura 13 pode ser visto um aumento no número de 
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publicações nesse ano, que pode ser relacionado com o aumento do benefício 

(OLIVEIRA, 2021). 

No ano de 2015 houve modificações nos critérios de conceção do 

Financiamento Estudantil (FIES), no qual o candidato deveria atingir uma nota 

mínima na nota do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e não zerar a prova 

de redação, também houve alterações na taxa de juros que foi de 3,4 para 6,5% 

ao ano, como o país tinha entrado em um período de recessão econômica as 

taxas sofreram um aumento para sustentar o programa. Essas modificações no 

programa podem ter levado ao aumento de publicações no período sobre a 

educação e programas sociais (FIES, 2022).  

Uma grande preocupação da população rural foi a extinção do programa 

Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural em 2020. Esse era um dos 

principais programas que ajudava a manter os jovens no campo, além de guiar 

a juventude para suceder na agricultura familiar (FETAEMG, 2021). 

Os picos de publicações do ano de 2020 podem estar relacionados com o 

período de pandemia de Covid19 no qual a população brasileira se viu em 

dificuldades econômicas e necessitou de programas assistenciais de diversas 

áreas para subsistência.  

4.2 SÍNTESE DOS CONTEÚDOS COLETADOS 

Neste tópico é apresentada uma síntese das informações coletadas nos 

artigos que tiveram relação com a pergunta de pesquisa. Foram escolhidas as 

citações de acordo com os assuntos estão relacionados e feita a compilação e 

discutidas os principais tópicos levantados nos artigos dos últimos 10 anos.  

4.2.1 DEFINIÇÃO E COMPORTAMENTO DOS JOVENS 

Muitas Literaturas apresentam a juventude como período de transição da 

infância para a idade adulta, onde os indivíduos são obrigados a decidir sobre 

questões profissionais e educacionais, que terão reflexo por toda a vida dessas 

pessoas (RODRIGUES et al., 2018). Desde transformações físicas, sociais e 

econômicas. Essas são as principais características citadas nos artigos sobre os 

jovens. 

A questão do futuro dos jovens na economia é levantada como sendo de 

grande importância. Rodrigues et al. (2018) explicam que os jovens apresentam 
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grandes potencialidades produtivas e econômicas, chamando-os de geração do 

futuro. Shirasu e Arraes (2020), mostram que os jovens são importantes 

elementos da sustentabilidade da sociedade e sua participação ativa faz a 

diferença no processo democrático. Almeida, Lima e Costa (2018, p. 604) ao 

observar a literatura econômica relatou que “as crianças e adolescentes são 

percebidos como um bem na produção da família". O que mostra o potencial 

econômico dessa população. 

Em questões de sobrevivência, por exemplo, muitos autores relatam sobre 

os jovens serem influenciados a entrar no mercado de trabalho muito cedo para 

ajudar na renda da família, especialmente em famílias pobres. As vezes essas 

decisões não cabem ao jovem de fazer sua escolha, pois esses são mais 

vulneráveis as mudanças socioeconômicas (RODRIGUES et al., 2018). Se a 

família está com poucas condições de vida, geralmente cabe aos mais jovens a 

responsabilidade de cooperar com a tentativa de melhora da situação em que 

convivem. 

Essas questões levaram os autores Procópio, Freguglia e Chein (2015) 

questionar a teoria de igualdade de oportunidades em relação a educação, ao 

que se refere no que seria justo ou não à idade. Ao se avaliar, por exemplo, a 

desigualdade de renda, todos os indivíduos são adultos, os mesmos têm 

responsabilidade por suas escolhas. Já na educação a avaliação das 

desigualdades seria composta de crianças e adolescentes em sua maioria. O 

questionamento deles era: a quem se atribuiriam essas responsabilidades? Aos 

seus pais e professores ou a elas mesmas?  

Para Procópio, Freguglia e Chein (2015) essa é uma questão delicada e 

controversa, pois essas crianças e adolescentes ainda estão aprendendo a fazer 

escolhas, e se não se pode atribuir responsabilidade a eles, toda a desigualdade 

seria injusta, adolescentes seriam parcialmente capazes de serem 

responsabilizados por suas decisões, por estarem nesse momento de transição 

para a idade adulta, sem contar dos fatores que estão fora do controle individual. 

Existem poucos estudos sobre as interações sociais entre os jovens no 

Brasil (BECKER, 2017). E são esses estudos que podem fazer diferença em 

relação à economia de determinados locais. Entender o comportamento e as 
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decisões dessa população para uma melhor distribuição de recursos, ou para 

melhorar a situação econômica deles em diferentes cenários.  

Felipe Almeida (2015, p. 232) ao estudar os instintos na tomada de decisão 

do consumidor citou que “Os jovens são mais propensos a serem convencidos 

do que ensinados, porque seu instinto de trabalho ainda não foi bem 

estabelecido.” Por exemplo a forte ligação emocional ocorrente nas relações de 

amizades tende a levar os adolescentes a imitar por observação o 

comportamento de seus amigos (RAPOSO; GONÇALVES, 2018; apud 

BERNDT; PERRY, 1986). 

Muitos jovens se espelham no comportamento dos adultos ou de seu grupo 

para tomar decisões, como um multiplicador comportamental, por não terem 

vivência suficiente para tomar suas próprias decisões ou para se integrar ao 

grupo de interesse (BECKER, 2017). Raposo e Gonçalves (2018) citam que a 

principal fonte de interação, motivação e aspiração encontradas na 

aprendizagem de adolescentes são os amigos, eles são até mais importante 

para o desenvolvimento desses jovens, que os pais ou o ambiente domiciliar 

(apud HARRIS, 1995).  

Oliveira et al. (2013) comentam sobre a vulnerabilidade, as pressões 

sociais dos adolescentes e sobre os jovens buscarem fazer parte de grupos e 

desejarem popularidade. Eles tendem a ceder a pressões sociais e sofrerem 

efeitos de longo prazo por se envolverem em determinados comportamentos. 

Eles observam seu meio como modelo, exemplos de conduta que influenciam o 

comportamento desses indivíduos, nos quais baseiam suas decisões na própria 

vivência (BECKER; KASSOUF, 2016). 

Algumas questões envolvendo as atitudes da população jovem é citada nos 

artigos. Justus, Kahn e Kawamura (2015), por exemplo, apontam que jovens 

passam mais tempo na rua. Sant’Anna, Scorzafave e Justus (2016) apresentam 

os jovens em seu artigo como ousados, que é o motivo desses correrem mais 

riscos de sofrerem agressões. Justus, Kahn e Kawamura (2015) falam que em 

termos de bebida, porte de arma, entre outros comportamentos arriscados 

tendem a ser assumidos pela juventude. E Becker e Kassouf (2016) sugeriram 

que para reduzir as atividades violentas dessa população deve-se mantê-los 

longe da rua e ocupados. 
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O que leva a um ponto importante relacionado a essa população, atitudes 

arriscadas e comportamento violento. A temática ainda é muito generalizada e 

possui diversos estereótipos atreladas ao do jovem como por exemplo a rebeldia, 

a inconsequência e irresponsabilidade. Mesmo a juventude sendo apresentada 

como agentes de mudanças sociais e a geração que do futuro (RODRIGUES et 

al., 2018) muitos trabalhos apresentam essa ambiguidade nas características da 

juventude. 

4.2.2 MERCADO DE TRABALHO 

O mercado de trabalho foi o assunto mais abordado nesta pesquisa. Muitos 

foram os trabalhos que citaram como juventude vem sendo afetada pela 

economia, e o mercado de trabalho é onde pode ser visto alguns dos maiores 

efeitos das mudanças dela. 

Garcia et al. (2012) enuncia que o jovem é um subgrupo dentro do mercado 

de trabalho que reage ao contexto macroeconômico de forma diferenciada, seja 

pela sua intensidade ou direção de efeitos. Esses autores levantaram como o 

emprego e desemprego entre os jovens vem sendo uma preocupação para os 

governos e toda sociedade no geral. 

Bastos (2014) ao falar sobre a participação do jovem no mercado de 

trabalho explica que esse grupo populacional possui uma menor dinâmica na 

demanda de trabalho, prejudicando-os em termos de ocorrência de desemprego. 

Em períodos de contração do ciclo econômico, os jovens que já se encontram 

em uma situação de maior vulnerabilidade, tem essa situação agravada no 

mercado de trabalho, e nas fases de expansão são os que menos possuem a 

ocorrência de uma melhora.  

Em termo de participação no mercado de trabalho e desemprego, os jovens 

são os mais afetados pelas recessões (MARTINI; HERMETO; JAYME JR., 

2014). Reis, Jayme Jr. e Oliveira (2012) explicam que em momentos de baixo 

crescimento econômico e crises, a demanda por mão de obra no mercado de 

trabalho cai, essa queda requere ajustes no sistema produtivo, como reduções 

de horas trabalhadas e/ou demissões, e os trabalhadores geralmente afetados 

por essas decisões são os mais jovens e menos qualificados. Essa população 

representa em sua maioria os que recebem os menores salários.  
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Essas vulnerabilidades no mercado de trabalho são citadas na maioria dos 

trabalhos que abordam a juventude sobe esta temática. Os “trabalhadores dos 

extratos mais jovens, estão sempre em condições adversas no mercado de 

trabalho, quer na fase ascendente, quer na fase descendente do ciclo.” (GARCIA 

et al., 2012, p. 502). Esses autores ressaltam que essas condições são ainda 

maiores para essa população quando estão procurando o primeiro emprego, 

levando a falta de experiência como uma característica peculiar do grupo. 

Os trabalhadores jovens apresentam menor custo, e além de outras 

características tendem a apresentar maior esforço no mercado de trabalho 

(MONTE, 2017). Autores como Corseuil, Foguel e Tomelin (2019) apontam que 

muitos dos problemas dos jovens de se inserirem no mercado se dá pela 

dificuldade de ser manter no emprego, a alta frequência no desemprego afeta 

mais que uma duração prolongada nesse estado. Esses indivíduos têm maior 

probabilidade de mudar de emprego, adquirindo um emprego melhor e 

experiência profissional (MONTE, 2017) ao decorrer do tempo. Porém a 

rotatividade dos jovens é extremamente alta no país, a dificuldade está não só 

em se inserir no mercado, mas também de permanecer no mundo do trabalho, 

segundo Corseuil, Foguel e Tomelin (2019). 

A questão da seletividade no mercado de trabalho é exposta por Leone, 

Maia e Baltar (2010), como ela prejudica especialmente as famílias com menor 

nível socioeconômico e grupos mais vulneráveis (principalmente jovens e 

mulheres). Geralmente esse assunto também relacionado à pobreza, por ser um 

resultado dessa seletividade, como foi exemplificado no trabalho de Martini, 

Hermeto e Jayme Jr. (2014) ao relacionar o nível de experiência com a idade à 

pobreza. Eles identificaram que os jovens trabalhadores são mais pobres, e de 

acordo com o passar do tempo estes vão adquirindo experiência no mercado de 

trabalho, saindo da pobreza ao longo dos anos de vida. 

Isso mostra que ao se estabilizar o jovem aumenta suas chances de 

crescimento profissional e melhoria de renda, podendo sair da situação de 

pobreza com o tempo de permanência no emprego. Corseuil, Foguel, Tomelin, 

(2019) retrataram em sua pesquisa que um indicador da qualidade do 

trabalhador é a permanência do mesmo na empresa, como também é para a 

qualidade do emprego. Esse indicador é de extrema importância para os jovens, 
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por estes apresentarem baixo histórico no mercado de trabalho. Antigo e 

Machado (2012) também falam que ao longo dos anos esses indivíduos podem 

ascender em suas carreiras profissionais enquanto ganham experiência no 

mercado, uma configuração de longo prazo.  

Uma grande parcela dos artigos analisados tem argumentado, como 

Monte, Ramalho e Pereira (2011), que os jovens enfrentam dificuldades 

relacionadas a falta de experiência para encontrar uma ocupação. Essa questão 

junto da indagação sobre a qualidade dos empregos em que os jovens acabam 

se inserindo, levantada por Corseuil, Foguel e Tomelin (2019), mostrou que a 

passagem por pequenos períodos empregados e também os grandes períodos 

de desemprego tendem a comprometer a trajetória profissional futura desses 

jovens, além dos empregos precários e informalidade submetida a essa 

população. 

Gomes et al. (2019) observaram que as chances de transição para a 

desocupação ou inatividade são menores quando o indivíduo é chefe de família, 

mas maiores para os filhos. A entrada do jovem no mercado de trabalho está 

relacionada a esse cenário, por contribuírem menos para a renda do domicílio, 

esses transitam da ocupação para a desocupação ou inatividade com maior 

intensidade, seja pela alta rotatividade no emprego (baixa duração nos 

empregos) ou dificuldade de conseguir o primeiro emprego.  

Reis e Aguas (2014) em comparação com os mais velhos os indivíduos 

mais jovens são mais propensos a sair do desemprego para um emprego formal, 

e também e também falam que a probabilidade de transitar do desemprego para 

a inatividade é maior para os trabalhadores mais jovens. Nos resultados de 

Gomes et al. (2019) também é explicado sobre o fato de as chances de irem 

para a inatividade ou para o desemprego são reduzidas de acordo com o 

aumento da idade do trabalhador, por causa da experiência.  

O crescimento insuficiente do mercado de trabalho também tem um efeito 

dificultador para a entrada na atividade econômica dos jovens. Implicando no 

atraso da busca por trabalho remunerado, e aumento da inatividade e 

desemprego aberto juvenil (LEONE; MAIA; BALTAR, 2010). Para isso iniciativas 

de qualificação de jovens são bastante utilizadas para a inserção do jovem no 

mercado de trabalho (CORSEUIL; FOGUEL; TOMELIN, 2019). 
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4.2.2.1 Desemprego e Primeiro emprego 

Estudos sobre o primeiro emprego e reemprego são assuntos poucos 

explorados (GOMES; SOUZA, 2018). A juventude é a principal população 

quando se refere a essa temática, Bergmanna et al. (2020) explicam que essa 

idade, de 18 a 29 anos, contempla a maioria das pessoas que estão buscando 

sua primeira colocação profissional. Essa é uma das principais preocupações 

citadas nos trabalhos, a primeira colocação no mercado de trabalho e 

permanência nessa. 

Sobre a taxa de desemprego GARCIA et al. (2012) relataram que em 2009, 

jovens de 18 a 24 anos eram a faixa de idade que apresentava o maior 

percentual de desempregados no país. Esses indivíduos sempre apresentam 

uma taxa elevada de desemprego, mesmo quando a economia começa a 

retomar o crescimento. Os autores relatam que empregadores preferem 

profissionais experientes e apenas quando é consolidado o crescimento 

econômico, que então, os menos experientes são contratados. E como os jovens 

são em sua maioria entrantes no mercado de trabalho, e por consequência disso 

possuem menos experiência, esses se encontram com as maiores taxas de 

desemprego. 

O “baixo dinamismo da economia, a falta de experiência e as disparidades 

da educação e escolaridade se constituem em obstáculos à sua inserção, 

resultando nas elevadas taxas de desemprego registrado para os extratos mais 

jovens da população.” (GARCIA et al., 2012, p. 503). Gomes e Souza (2018) 

também explicam que a pouca experiência pode ser motivo dos baixos níveis de 

inserção de jovens de 16 à 24 anos no mercado de trabalho formal, o que 

também reflete na remuneração desses indivíduos. Muitos jovens, pela falta de 

experiência, estão se inserindo em ocupações de baixa qualidade, mesmo 

possuindo alto nível de escolaridade. Ainda ressaltado por Garcia et al. (2012) o 

mercado de trabalho é favorável aos trabalhadores com maior experiência, e 

esses trabalhadores geralmente são inseridos em atividades de maior 

produtividade e rendimento. Esses pontos são bastante ressaltados pelos 

autores que estudaram o desemprego entre os jovens e a inserção dos mesmos 

no mercado de trabalho. 
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Gomes et al. (2019) citam autores considerados pioneiros no estudo sobre 

o desemprego entre os jovens, estes autores citados estudaram as transições 

no mercado de trabalho dos jovens nos Estados Unidos, e segundo eles o 

desemprego ocorria devido à alta rotatividade entre os empregos e a falta de 

oferta de vagas para os jovens (apud CLARK; SUMMERS, 1982). 

Outra autora citada por Gomes et al. (2019) concorda com a justificativa da 

rotatividade, mas discorda com a afirmação desses autores pioneiros sobre o 

desemprego se dar pela dificuldade em encontrar o primeiro emprego, para essa 

autora pelos jovens apresentarem baixa duração no emprego esse seria o motivo 

das suas altas taxas de desemprego (negando sua alta duração no desemprego) 

(apud FLORI, 2003). 

Gomes et al.  (2019) também citaram Camargo e Reis (2005) no qual eles 

falam sobre a assimetria de informações na relação empregado e empregador. 

A incerteza sobre a produtividade do jovem na contratação leva a alta 

rotatividade desse no mercado, sem contar no baixo custo de oportunidade do 

desemprego do jovem, pois eles geralmente não são os menores provedores 

das famílias, podendo ser mais seletivos em relação ao trabalho. 

Costa e Cunha (2010) argumentam sobre as assimetrias de informações 

para compreender sobre o alto nível de desemprego entre os jovens, quando os 

empregadores possuem pouco conhecimento sobre a capacidade produtiva, 

perfil e experiências desses indivíduos. Essas autoras relatam a probabilidade 

maior de desemprego ocorrer entre os indivíduos mais jovens devido a essas 

assimetrias no mercado de trabalho. A insuficiência de informações sobre suas 

reais habilidades e interesses e a falta de experiência torna mais difícil o ingresso 

dos jovens no mercado de trabalho (BERGMANNA et al., 2020).  

Corseuil, Foguel e Tomelin (2019) estudaram um programa de 

treinamentos para jovens de uma empresa e o impacto que este resultou na 

inserção dos jovens no mercado de trabalho após o período de conclusão da 

qualificação, também realizando a trajetória desses indivíduos. Eles relataram 

que o empregador conhece melhor a capacidade dos trabalhadores a partir do 

período de treinamento deles, o que diminui os problemas e assimetria de 

informação. 
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Estudos que relacionaram o desemprego e as diversas faixas etárias foram 

de grande presença na pesquisa. Orellana, Ramalho, Balbinotto (2018), por 

exemplo, citaram um ponto interessante onde explicam que os idosos tem uma 

duração no desemprego maior que os jovens, e muitos vão para a inatividade 

pelo desalento. A concorrência por vagas de emprego entre jovens e idosos é 

estimulada pelo aumento da taxa de desemprego dos municípios. A 

aposentadoria também é dificultada para ambos ao não conseguir emprego, 

idosos para completar o tempo de trabalho e seus requerimentos para receber o 

benefício (ORELLANA; RAMALHO; BALBINOTTO, 2018), e os jovens pelo 

tempo de desemprego adiar a contribuição e o recebimento futuro.  

A necessidade de promoverem políticas públicas para facilitar o acesso ao 

primeiro emprego, ajudaria a diminuir o desemprego entre os jovens. Outra 

particularidade citada por Garcia et al. (2012) é sobre a questão previdenciária, 

pois mesmo com a tendencia do envelhecimento da população brasileira, é do 

trabalho dos jovens que estes dependem. 

Foram apresentados nos artigos que jovens possuem uma menor taxa de 

ocupação que pessoas com 50 anos ou mais de idade. É mostrado por 

Bergmanna et al. (2020) que a taxa de ocupação de 2000 e 2010, mesmo tendo 

um pequeno aumento nessa média, os jovens permaneceram tendo uma menor 

taxa que os mais velhos.  

Ao citar os jovens no mercado de trabalho ao decorrer do tempo, muitos 

autores argumentaram sobre o envelhecimento populacional. O aumento na 

participação e expansão do mercado de trabalho de 1995 a 2009, por exemplo 

relatado por Cunha e Vasconcelos (2012), pode ser justificado pelo 

envelhecimento da população brasileira, no qual menos jovens ingressam no 

mercado, há uma redução da taxa de natalidade, a opção de uma maior 

escolaridade, e o fato de que mais idosos permanecerem ofertando trabalho, em 

virtude do aumento da longevidade e das melhores condições de saúde e de 

trabalho. 

Em suas conclusões Mesquita e Balbinotto Neto (2013) também falam sobre 

o rápido envelhecimento populacional e a forte desigualdade de renda brasileira. 

Estes autores dizem que uma grande parcela da população idosa está 

condenada a miséria sem uma rede de proteção social eficaz. Uma possível 
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solução sugerida a partir das simulações dos autores seria o crescimento da 

produtividade do país, melhorar as condições de elegibilidade aos benefícios 

junto do envelhecimento populacional, porém são objetivos de difícil alcance, 

pelo fato de serem ações de longo prazo e o tempo necessário para essas 

soluções ser curto.  

Garcia et al. (2012) argumentam que apenas o crescimento da economia 

não garante uma solução para as elevadas taxas de desemprego juvenil, é 

necessário incentivos e promoção de políticas públicas para essa importante 

parcela da força de trabalho. Como alternativa desses autores são sugeridas 

políticas que teriam como foco principal a transição entre o sistema escolar e o 

mercado de trabalho. 

Para a problemática do desemprego entre os jovens, a Secretaria Nacional 

da Juventude foi criada em 2005 para elaborar políticas públicas para esse 

segmento (GARCIA et al., 2012). Vários países do mundo têm como motivação 

de analise a difícil inserção da juventude no mercado de trabalho (CORSEUIL; 

FOGUEL; TOMELIN, 2019). Sejam países desenvolvidos ou em 

desenvolvimento, o desemprego entre os jovens vem preocupando além da área 

acadêmica, como gestores de política pública, empresas, entidades da 

sociedade civil.  

Na Espanha, Cacciamali, Lima e Tatei (2016) citaram sobre o excesso de 

mão de obra qualificada e as rígidas relações laborais que resultam em graus 

elevados de desocupados com qualificações menores, incluindo os mais jovens, 

onde também os de maiores qualificações se encontram em ocupações não 

adequadas a suas qualificações. Esses autores colocaram o fator idade como 

probabilidade de sair da situação de desocupado, sendo que quanto mais jovem 

maior a probabilidade de encontrar trabalho. 

Oliveira, Deos e Wolf (2016) comentam sobre a queda da taxa de 

desemprego registrada pela união europeia em 2008, na qual foi muito 

pronunciada por beneficiar todas as faixas etárias, mas principalmente pelos 

jovens menores de 25 anos que, no continente, são a faixa etária que mais 

sofrem com a falta de oportunidades. Já os países escandinavos apresentam 

taxas de desemprego reduzidas, relacionadas ao seu grau de desenvolvimento 

das políticas de estímulo ao ingresso no mercado de trabalho, inclusive dos 
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segmentos tradicionalmente excluídos, como as mulheres, os jovens e os idosos 

(WOLF; OLIVEIRA, 2016). 

No Brasil, após a implantação do Plano Real o desemprego aumentou 

consideravelmente, os jovens de todos os grupos demográficos foram os mais 

afetados por esse efeito que se fortaleceu ao longo do tempo (MARTINI; 

HERMETO; JAYME JR., 2014). 

4.2.2.2 Nem-nem 

A preocupação com a população jovem conhecida como nem-nem (não 

trabalha nem estuda) vem desde a recessão da década de oitenta no Reino 

Unido, onde foi criado o termo. Onde muitos jovens não buscavam acumular 

capital humano ou participar do mercado de trabalho (VASCONCELOS et al., 

2017).  

Essa população, explicada por Vasconcelos et al. (2017), possui idade 

entre 15 e 29 anos, em 2005 esta faixa etária corresponde a 23,6% da 

população, cerca de um quarto dos jovens que estão fora do mercado de 

trabalho e da escola, no Brasil. Até 2007 a porcentagem de nem-nem no Brasil 

era em torno de 17% no Brasil, entre jovens de 15 a 24 anos, chegando a 21,8% 

em 2015 (SHIRASU; ARRAES, 2020). 

Shirasu e Arraes (2020) explicam que os nem-nem incluem grupos 

distintos, desde os jovens que levam essa situação ao longo prazo como os que 

estão temporariamente nessa condição. Esses autores dão ênfase aos jovens 

de baixo nível educacional, pois esses são a maioria dos nem-nem, cerca de três 

vezes maior que os de maior escolaridade. 

Autores como Rodrigues et al. (2018) evidenciaram como a situação dos 

jovens conhecidos como nem-nem se encontram, ela torna-os mais vulneráveis 

socialmente, pois apesentam maior potencialidade de evolverem-se em 

atividades ilegais e criminosas. Vasconcelos et al.  (2017), também concordam 

com essa afirmativa, e associam as atividades criminosas, drogas e desemprego 

como problemas de médio e longo prazo inerente a esses jovens.  

Shirasu e Arraes (2020) ressalta que o baixo capital humano expõe esses 

jovens aos empregos instáveis e de baixa qualidade, desemprego de longo prazo 

e à exclusão social.  Mariano, Arraes (2018) explicam que esses jovens por 

serem iniciantes ao adquirir formação educacional, eles são mais vulneráveis no 
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mercado de trabalho e enfrentam maiores dificuldades para encontrar emprego, 

por isso tendem a aceitar ocupações mais precárias, como menores salários e 

menos estabilidade. Isso tudo influencia essa população a iniciar no mercado 

informal sua trajetória profissional. 

Os resultados desses problemas são enfatizados por Shirasu e Arraes 

(2020) que cita a saúde física, emocional e psicológica afetada na vida desses 

jovens, além de também repercutir na futura aposentadoria desses indivíduos. 

Shirasu e Arraes (2020) compila as consequências sociais e econômicas 

atribuídas aos nem-nem. Entre os efeitos econômicos é relatado que a 

inatividade desses indivíduos causa um efeito redutor nas perspectivas laborais 

e educacionais quando estes apresentam um período mais longo de 

desemprego. Sem contar que esses longos períodos desgastam as habilidades 

desses jovens. 

A baixa autoestima foi um dos danos citados por Shirasu e Arraes (2020), 

esses autores mostraram que períodos longos fora do mercado levaram muitos 

jovens a sofrer de depressão e ansiedade pelas dificuldades enfrentadas no 

mercado de trabalho. Sentimentos como impotência, solidão também são 

citados pelos autores e são associados a comportamentos de risco, como por 

exemplo, os vícios. 

Um fator citado por Vasconcelos, et al. (2017) mas pouco falado nos artigos 

estudados é sobre questões de gênero, a maternidade e matrimonio são fatores 

que influenciam as jovens mulheres a serem nem-nem, devido as tarefas 

domiciliares ainda atribuídas a esse gênero. Essa questão voltada ao gênero 

feminino aborda alguns pontos importantes de discussão na economia feminista, 

que afetam tanto rendimento e produção das mulheres no mercado de trabalho. 

Um assunto que foi apresentado em diversos trabalhos sobre os nem-nem 

envolve a presença de aposentadoria e pensões, se essas rendas afetavam a 

escolha desses jovens em não estudar e não trabalhar. Hoffmann (2010), por 

exemplo, estudou essa probabilidade, ele se baseou na hipótese da 

possibilidade de um erro na premissa de que pensões aumentavam a 

probabilidade de jovens não estudar nem participar do mercado de trabalho. Ele 

concluiu que rendimento de pensões e aposentadorias pode diminuir a 

probabilidade de jovens não estudar e trabalhar, pode também aumentar a 
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probabilidade de jovens não trabalhar e estudar. A probabilidade de o jovem ser 

nem-nem na presença de aposentados e pensionistas no domicílio diminui essa 

tendência. Muito por esses benefícios possibilitarem que as famílias possam 

investir na formação dos jovens, e facilitar seus estudos (HOFFMANN, 2010). 

Mariano, Arraes (2018) apontaram que devido a persistência de altas taxas 

de nem-nem, muitos pesquisadores vêm estudando a inserção dos jovens no 

mercado de trabalho e políticas públicas para solucionar esse problema. Shirasu 

e Arraes (2020), comentam que a juventude nem-nem tende a perder a confiança 

nas instituições, por sentirem que essas autoridades não buscam uma resolução 

para seu status.  

Nos resultados de Vasconcelos et al. (2017) foi visto que o programas como 

o bolsa família reduzem a probabilidade dos jovens beneficiários sejam nem-

nem. A presença de aposentados no domicílio também diminui essa 

probabilidade segundo Hoffmann (2010). E também programas de treinamento 

e qualificação de jovens como citado por Mariano e Albuquerque Arraes (2018). 

É importante ressaltar a gravidade dessa situação e a importância da busca 

de soluções para essa população.  

“As consequências variam da redução da produtividade até 
aumento da criminalidade, elevando os custos para os jovens, 
para a economia e a sociedade como um todo, atingindo áreas 
como saúde, educação, segurança, bem como para a 
previdência e assistência social.” (SHIRASU; ARRAES, 2020, p. 
180) 

4.2.2.3 Salário e rendimentos 

Artigos abordando salários e rendimentos tiveram diversos tipos de 

concentração sobre a juventude. O trabalho de Sant’Anna, Scorzafave e Justus 

(2016), por exemplo, afirmam que os adultos obtêm retornos mais elevados em 

relação a renda de trabalho e acumulação de riqueza em comparação com os 

mais jovens. Com isso, pode-se mencionar que a renda dos adultos dessas 

famílias faz a diferença na escolha desses jovens de estudar ou trabalhar, ou de 

não fazer ambos (RODRIGUES et al., 2018). É com essa perspectiva que os 

autores resolveram estudar sobre a presença de rendas como aposentadoria ou 

pensões nas decisões dos jovens de não estudar nem trabalhar.  

Alguns trabalhos falaram sobre as pensões e aposentadorias, como fonte 

de renda vinda de não trabalhar, incentivar ou não a redução da participação no 
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mercado e os estudos dos jovens. Rodrigues et al. (2018) estudaram os efeitos 

de pensões, aposentadorias e programas sociais nas decisões dos jovens sobre 

educação e mercado de trabalho. Foram vistos que assuntos como renda 

familiar, presença de beneficiários de aposentadorias e pensões no domicílio, 

tamanho da família e escolaridade dos membros do domicílio, afetam a decisão 

dos jovens entre estudo e/ou trabalho. Estas rendas e pensões podem influenciar 

a acumulação de capital humano dos jovens por terem mais tempo e 

investimento neles. Também são importantes na formação econômica e social 

desses jovens os programas sociais ou de transferência de renda (RODRIGUES 

et al., 2018). 

A questão da desigualdade também teve destaque nos artigos estudados. 

Vilela, Araújo e Ribeiro (2012) fizeram um trabalho sob a hipótese de haver no 

mercado de trabalho a existência de diferentes percepções sobre a desigualdade 

entre os grupos etários. Foi analisado que jovens entre 20 e 29 anos entram em 

um mercado menos desigual quando comparado com trabalhadores entre 50 e 

59 anos. Já Arabage e Souza (2019) relataram que de 2005 a 2010 os jovens 

vêm experimentando um maior crescimento da desigualdade. Na pesquisa os 

autores também salientaram que os jovens apresentam maiores níveis de 

escolaridade que os mais velhos. 

Para Vilela, Araújo e Ribeiro (2012) a variável chave que explica a redução 

da diferença salarial entre os trabalhadores seria a educação, pelos mais jovens 

possuírem maiores qualificações a partir da educação. Porém Antigo e Machado 

(2012) evidenciam que os jovens tendem a estar localizados na base da 

distribuição de renda, que se dá em consequência de seu pouco capital humano 

acumulado e sua pouca experiência. Justus, Kawamura e Kassouf (2015) 

concluíram em seu artigo que os adultos sofrem efeitos negativos sobre seus 

ganhos quando trabalham desde cedo, não importando o sexo ou escolaridade.  

Vilela, Araújo e Ribeiro (2012) estudaram que a maior qualificação da mão 

de obra mais jovem é responsável pela redução da diferença dos rendimentos 

do trabalho, no qual as gerações mais novas, como as de 20 a 29 anos, possuem 

um nível de escolaridade maior quando comparadas as faixas etárias de 50 e 59 

anos, com uma diferença de aproximadamente 3 anos a mais de estudos, em 

2008.  
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Cunha e Vasconcelos (2012), também encontraram uma redução da 

desigualdade entre as faixas etárias, em que indivíduos de 15 até 24 anos 

tiveram aumento no salário médio no período de 1995 a 2009. Esses autores 

também apresentaram em seu artigo a importância do salário mínimo para as 

categorias que recebem menores salários, e o jovem é uma dessas. 

Monte, Ramalho e Pereira (2011) constataram que os desempregados na 

faixa de 16 e 20 anos manifestaram o salário de reserva maior que os 

trabalhadores ocupados na mesma faixa. Os autores relacionaram ao custo de 

oportunidade que eles tinham na decisão entre estudo e trabalho. Como as 

gerações mais jovens são mais homogêneas em relação a escolaridade, a 

influência desse fator sobre o rendimento desse grupo é menor 

comparativamente com os outros grupos de faixas etárias (VILELA; ARAÚJO; 

RIBEIRO, 2012).  

Quando o mercado de trabalho local apresenta condições favoráveis de 

emprego e remuneração a taxa de emprego de indivíduos de 14 a 16 anos 

aumenta, isso eleva a oportunidade desses jovens de trabalhar e aumenta o 

custo de oportunidade de mantê-los na escola (RAMALHO; MESQUITA, 2013). 

Foi visto por que as gerações mais jovens estão encontrando um mercado 

de trabalho mais igualitário quanto ao efeito de ser ou não branco (VILELA; 

ARAÚJO; RIBEIRO, 2012). Assim como na questão da cor, a discriminação por 

gênero também está diminuindo para gerações mais jovens, mesmo o fato de 

ser mulher ainda afetar negativamente no rendimento desses indivíduos, embora 

as mulheres possuindo escolaridade superior à dos homens, segundo essa 

pesquisa. Mostrando então que ainda persiste um diferencial de rendimento por 

idade, cor e gênero, mas estes estão diminuindo nas gerações mais jovens. 

Justus, Kawamura e Kassouf (2015) tentaram medir os efeitos da entrada 

precoce no mercado de trabalho brasileiro nos salários na fase adulta. Esses 

autores utilizam amostras nas faixas de 23 a 65 anos de idade para capturar 

mais precisamente o impacto de trabalhar mais cedo na vida dos adultos e evitar 

o viés de seleção de participação no mercado de trabalho. Eles conseguiram ver 

que indivíduos que começam a trabalhar aos 15 anos ou antes ganham menos 

que quem trabalhou a partir dos 16 anos. 
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Suliano e Siqueira (2012) explicaram o motivo de muitos modelos 

analisarem a faixa etária de 24 a 65 anos do sexo masculino nas pesquisas de 

mercado de trabalho e educação. O motivo mais decorrente está de acordo com 

as especificidades dos sois sexos, mulheres são geralmente tiradas das 

amostras pelo fator fertilidade e por suas tarefas reprodutivas, como também 

pela discriminação que ainda tem muita presença no mercado. Já a idade 

mínima de 24 anos está pelo fato de que, no geral, é nessa idade que ocorrem 

os retornos da educação no mercado de trabalho. 

Leone, Maia e Baltar (2010) informaram em seu artigo que instabilidade e 

precariedade estão presentes em arranjos familiares que dependem de 

mulheres e jovens no mercado de trabalho, esses indivíduos são prejudicados 

pela discriminação por sexo e idade e pela seletividade do mercado de trabalho. 

Lima, Simões e Hermeto (2015) relatam que o mercado de trabalho vem se 

tornando cada vez mais seletivo e excludente, podendo prejudicar e agravar a 

situação de alguns grupos populacionais, como jovens, negros e mulheres, pois 

para a maior parcela dos postos de trabalho gerados, essa população não está 

conseguindo atender os pré-requisitos necessários para exercer as atividades. 

Tavares (2010) ao estudar sobre o salário das mães beneficiadas pelo 

programa bolsa família, foi observado que as mães mais jovens apresentavam 

salários mais baixos em relação as mais velhas, que pode se dar devido ao fato 

de terem menos experiência no mercado, e de terem filhos mais novos, mesmo 

sendo elas as mais escolarizadas. Em algumas instituições, por exemplo, as 

mulheres são promovidas com menos frequência em cargos de direção, 

candidatos mais jovens e que trilharam uma ascensão profissional mais rápida 

(geralmente homens) são as preferencias mais frequentes de avaliadores (VAZ, 

2013). 

Mulheres mais velhas possuem chances mais elevadas de ter um emprego, 

assim como aquelas que são responsáveis pelos seus respectivos domicílios e 

que possuem maiores níveis de escolaridade (LIMA; SIMÕES; HERMETO, 

2015). Mesmo com toda a seletividade do mercado, houve um aumento da 

participação das mulheres de 15 e 64 anos idade entre 2001 e 2005, quando 

passou de 58% para 63% (RAMOS; AGUAS; FURTADO, 2011). 
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A seletividade no mercado também afeta a população jovem com alguma 

deficiência. Castro, Moreira e Silva (2019) fizeram uma pesquisa sobre pessoas 

com deficiência, no qual abordou homens maiores de idade com e sem 

deficiência, abordando assuntos como salário, características socioeconômicas, 

discriminação e feitas comparações entre os diferentes grupos abordados. Em 

seus resultados foram identificados que não havia diferenças salariais entre os 

homens que nasceram com deficiência e aqueles que se tornaram deficientes 

na juventude ou na fase adulta, porém estes recebem salários mais baixos e 

enfrentam maiores dificuldades no desempenho de suas atividades do que 

homens sem deficiência. 

Um assunto que pode ser notado nos trabalhos ao se envolver o salário 

foram sobre a futura aposentadoria dos jovens. No artigo de Afonso e Zylberstajn 

(2019) foi estudado os aspectos distributivos da versão inicial da proposta de 

reforma da previdência do governo Temer. Os autores mostraram que ao se 

iniciar no mercado de trabalho aos 18 anos de idade um indivíduo teria sua 

aposentadoria aos 67 anos, o benefício público seria relativo à média do seu 

salário contribuído. Com a dificuldade que os jovens vêm sofrendo atualmente 

para conquistar um emprego esse tópico chamou a atenção de alguns autores. 

Nos resultados de Afonso e Zylberstajn (2019) homens que iniciaram 

laboralmente aos 23 anos tiveram indicadores elevados, já as mulheres nessa 

idade tiveram conclusões análogas, elas apresentaram perdas mais elevadas 

com a regra de transição. Concluindo que a nova formula adotada pelo governo 

pune as pessoas que contribuíram por um menor tempo, como as pessoas que 

começaram a trabalhar mais tarde no setor formal ou trabalharam no setor 

informal, já as pessoas que começaram a vida laboral mais cedo e 

permaneceram contribuindo foram as “premiadas” com a transição adotada. 

4.2.2.4 Mercado informal e Trabalho Infantil 

Informalidade e trabalho infantil são tópicos que apresentaram se 

conectados nos artigos sobre a juventude no mercado de trabalho. Souza e Lima 

(2011) identificaram que o percentual de desocupados em 2007 é maior entre os 

jovens, pela preferência do mercado de trabalho por pessoas de maior nível de 

experiência. Essa população se encontrou em sua maioria no mercado informal 

e trabalhando em micro e pequenas empresas. Esses autores também 



64 

 

concluíram que que indivíduos mais jovens possuem menos chances de 

conseguir emprego que os mais velhos, e uma menor probabilidade de encontrar 

uma ocupação formal, encontrando no trabalho informal um modo de se 

sustentar e ganhar experiência.  

O artigo de Wolf e Oliveira (2016) fala sobre o ingresso de jovens, mulheres 

e idosos no mercado informal e em empregos de condições precárias, que 

muitas vezes buscam atender as necessidades da família. Nos países 

mediterrâneos, por exemplo, a saída dessa população para o exterior é de 

grande ocorrência na busca de melhores condições e rendimentos. Essa busca 

por melhores oportunidades de vida também é citada por Medeiros (2015, p. 

275): 

a aceitação por parte do trabalhador pobre e sem recursos de 
qualificação de um contrato informal ou a busca de formas de 
sobrevivência em atividades precárias do trabalho autônomo 
como forma de trabalho principal não é uma opção (com 
exceção de casos muito particulares), mas decorre de uma 
imposição do desemprego estrutural e do baixo poder de 
negociação de um amplo grupo de trabalhadores, especialmente 
das mulheres e dos jovens, em atividades como a agricultura, a 
construção civil, o trabalho doméstico e nas atividades de 
serviços.  

Vaz (2018) por exemplo, adicionou em sua amostra indivíduos com 10 anos 

ou mais na análise de seu trabalho, pelo fato de no mercado informal não ser 

incomum encontrar trabalhadores abaixo da idade mínima considerada por lei 

para se trabalhar no mercado de trabalho. Até 1998 era permitido o trabalho de 

indivíduos a partir de 14 anos, sendo agora considerado trabalho apenas após 

os 16 anos (NASCIMENTO; KASSOUF, 2016). A legislação trabalhista brasileira 

proíbe o trabalho de pessoas com menos de 16 anos de idade, exceto jovem 

aprendiz (a partir dos 14 anos) (RAMALHO; MESQUITA, 2013).  

Nascimento e Kassouf (2016) ao falar sobre trabalho infantil relatam que a 

participação de crianças e adolescentes em afazeres domésticos ajudam no 

desenvolvimento de habilidades e disciplina, estes vistos como um ponto positivo 

de preparação para a vida adulta. Estas atividades ao se intensificarem a ponto 

de afetar o tempo que esses indivíduos utilizariam para o estudo, prejudicam seu 

desempenho escolar, causando um efeito negativo no capital humano futuro e 

influenciando estes a entrarem precocemente no mercado de trabalho. 
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O trabalho infantil ainda é uma realidade no Brasil, mesmo que contra a lei 

(RODRIGUES et al., 2018). Ainda é utilizada a justificativa de que o trabalho 

precoce ajuda a afastar esses jovens da marginalidade. Em 2009 o trabalho 

infantil englobava 2 milhões de indivíduos entre 5 e 15 anos de idade, e apenas 

98 mil jovens entre 14 e 18 anos estavam registrados como aprendizes nessa 

época (PRONI, 2013).  

Araújo, Ribeiro e Neder (2010) explicam que esse ingresso precoce pode 

levar ao abandono escolar e comprometer o capital humano desses jovens. 

Justus, Kawamura e Kassouf (2015) também confirmam que o trabalho infantil 

reduz os rendimentos futuros desses indivíduos, e esse prejuízo é maior para os 

que conseguem concluir o ensino superior. Por exemplo, pessoas que 

começaram a trabalhar antes dos nove anos e formadas no ensino superior, 

tiveram uma estimativa de redução em seus rendimentos de aproximadamente 

41,8%. É observado pelos autores o efeito negativo da idade de iniciação no 

mercado de trabalho, no qual os rendimentos futuros diminuem à medida da 

pouca idade que a pessoa conseguiu o primeiro emprego. 

Diferente dos países desenvolvidos que adiam a entrada no mercado para 

investir nos estudos, muito jovens brasileiros precisam conciliar estudos com o 

trabalho precocemente, outros ainda tem que renunciar aos estudos para poder 

ajudar na renda familiar (GARCIA et al., 2012). Sem contar que muitos estão na 

marginalização, sem acesso a trabalho e escola. 

Independente do espaço geográfico que as famílias de baixa renda se 

encontram, os jovens estão expostos a inúmeros fatores que os levam ao 

mercado de trabalho em idade precoce (RODRIGUES et al., 2018). Como por 

exemplo quando a família se encontra em situação ocupacional muito precária 

ou vulnerável (PRONI, 2013). Para Rodrigues et al. (2018), esta deveria ser a 

idade em que deveriam aprimorar seu capital humano, se qualificando para 

entrar no mercado em posições menos precárias. 

Na análise de Ramalho e Mesquita (2013) foi visto que há maior presença 

de crianças no mercado de trabalho em estados onde os adultos começaram a 

trabalhar ainda bem jovens. Esses resultados são evidências sobre a 

transmissão intergeracional do trabalho infantil, que ainda segundo os autores 

tende a prolongar ao logo das gerações. O que ocorre em razão do trabalho 
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infantil prejudicar a aquisição de capital humano, um fator importante para a fase 

adulta pois é um determinante da renda do mesmo. 

Martins e Cunha (2017) ao estudar emprego e desigualdade de 

rendimentos observaram que jovens de 15 a 25 anos optaram por continuar 

estudando em vez de ingressar precocemente no mercado de trabalho, 

diminuindo sua participação entre 2002 e 2012, investindo mais tempo em capital 

humano. Um ponto positivo para diminuir a informalidade e o trabalho infantil. 

4.2.3 EDUCAÇÃO 

Foi visto em diversos artigos que muitos jovens atualmente buscam 

qualificação via estudo (VILELA; ARAÚJO; RIBEIRO, 2012). Sousa e Mendes 

(2011) apontam que o aumento da demanda por serviços educacionais pode ser 

resultado de uma população mais jovem. Confirmando essa premissa. Estudar 

sobre a decisão de acumulação de capital humano de adultos e jovens, que é de 

grande importância o conhecimento de seus determinantes, pelos seus efeitos 

na oferta de trabalho (RAMALHO; NETTO JR. 2018).  

Segundo os estudos de Rodrigues et al. (2018), um dos principais fatores 

que aumentam a probabilidade de os jovens estudarem é a renda dos adultos 

no domicílio, pois sem estabilidade financeira, o custo econômico de não 

trabalhar não compensa o investimento em estudos dentro da família. Esses 

autores explicam que no Brasil a baixa qualidade da educação e a pouca 

perspectiva de remuneração pelo investimento em educação, favorecem o 

ingresso dessa população no mercado de trabalho. Sem contar que em famílias 

pobres a fonte de renda vinda do trabalho desses indivíduos faz diferença no 

sustento familiar (RODRIGUES et al., 2018). 

4.2.3.1 Escolaridade 

Muitos trabalhos abordaram os anos de escolaridade da população tanto 

em artigos sobre a educação como também sobre o mercado de trabalho, tendo 

até pesquisas que abordaram a qualidade dos estudos dos jovens. Reis (2020), 

por exemplo investigou a relação entre a rede de ensino pública e privada e a 

probabilidade de sobre-educação no país, ao fazer as comparações dos 

trabalhadores por escolaridade. Foi visto que, em média, os indivíduos são mais 

jovens na rede pública e a participação de mulheres e negros também são 
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maiores nessas instituições. Um ponto importante para a diminuição da 

desigualdade. 

No trabalho de Vilela, Araújo e Ribeiro (2012) foi visto a questão racial 

dentre as faixas etárias, na qual observaram que a escolaridade de mulheres 

negras aumentou 59%, na faixa de 20 a 29 anos, em relação a escolaridade 

desse mesmo grupo de 50 a 59 anos, em 2008. Podendo indicar que as políticas 

públicas de educação estão funcionando para diminuir a desigualdade. 

Reis (2020) ao ver sobre a probabilidade de sobre-educação relacionada 

com a idade, foi relatada uma relação decrescente, na qual a propensão a sobre-

educação é maior para os jovens, à medida que a idade aumenta há uma 

redução na probabilidade em taxas cada vez menores. Esse autor também 

expôs que a probabilidade é maior de o trabalhador com ensino superior ter um 

emprego onde é considerado sobre-educado em comparação aos que não 

terminaram a faculdade (restritos a ocupações com exigência de ensino médio 

ou menos).  

A escolaridade contribui menos para o aumento da renda nas gerações 

mais jovens devido a sua homogeneidade quando comparada com as gerações 

mais velhas da população (VILELA; ARAÚJO; RIBEIRO, 2012). Hoffmann (2019) 

apontou que as gerações mais velhas são menos escolarizadas que as gerações 

mais novas, mostrando um crescimento ao passar dos anos da escolaridade 

média da população. Quanto maior a escolaridade dos pais maior é a dos seus 

filhos (ALMEIDA; LIMA; COSTA, 2018). Um tópico que preocupa a relação de 

renda da população jovem bem escolarizada. 

Um ponto apresentado por Fernandes et al. (2019) mostra que a idade de 

conclusão do ciclo de escolarização normalmente é de 25 anos de idade. O 

artigo de Lima, Simões e Hermeto (2015) também confirmam esse argumento, 

nesse foram excluídos os indivíduos com idade inferior a 25 anos e superior a 

64 anos de seu trabalho, pelo ciclo educacional ainda não completo, por terem 

um comportamento específico em relação ao mercado de trabalho e maior 

probabilidade de inatividade. 

Alguns trabalhos que estudaram as instituições de ensino, buscaram 

compreender a qualidade das diferentes instituições, desde o ensino público, 

privado, técnico e universitário. Para os trabalhadores com até ensino médio, o 
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tipo de instituição é importante para os primeiros anos no mercado de trabalho, 

em razão da probabilidade de sobre-educação associada a rede pública ter um 

grau mais acentuado para os mais jovens. A qualidade da educação formal 

adquirida é importante para a inserção dos jovens no mercado de trabalho (REIS, 

2020). 

Sobre a escolaridade média, de 1992 a 2009 os anos de estudos da 

população acima de 15 anos cresceu de uma média de 5,1 anos para 7,3 anos 

(CASTRO, 2012). Podendo ser visto o sucesso das iniciativas de ampliação e 

diversificação dos serviços educacionais no Brasil, principalmente os voltados a 

população infanto juvenil. 

Em 1992 a escolaridade média de indivíduos com 20 anos ou mais era 

maior para os homens, mas a situação se inverteu até 2015 onde as mulheres 

passaram a possuir maior escolaridade média que os homens. Hoffmann (2019) 

ao comparar esses dados com as pessoas casadas, notou que esposas 

possuíam uma escolaridade maior em relação aos maridos que ao se comparar 

mulheres aos homens nessa mesma faixa etária. Para o autor há um maior 

pareamento das escolaridades nessas novas gerações, favorecido pela 

escolarização ser prolongada e redução da segregação por sexo nas 

universidades. 

Já o analfabetismo permaneceu elevado na população de 15 ou mais, 

mesmo diminuindo, de 17,2% em 1992 a 9,7% em 2009 (CASTRO, 2012). 

Conforme Domingues et al. (2016) durante o período de 2006 a 2008 ocorreu 

uma incorporação mais intensa de trabalhadores de 25 a 59 anos com mais de 

11 anos de escolarização ao mercado. Esses autores apontam que maiores 

salários podem atrair um interesse maior dos jovens pelas profissões, reduzindo 

o problema da escassez de profissionais especializados. 

4.2.3.2 Ensino Superior 

Os trabalhos que abordaram o ensino superior mostraram que a expansão 

universitária proporciona a possibilidade de aumento na inserção de jovens no 

mercado de trabalho (BERGMANNA et al., 2020). Muitos trabalhos mostraram a 

importância de estudar a escolaridade e anos de estudos dessa população, 

como o trabalho de Cruz, Torres e Teixeira (2017) que mostrou que avaliar a 

representatividade da população jovem que tem 11 anos de estudo é uma forma 
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do sistema educacional confirmar sua eficácia, melhorar a coesão social, além 

de demonstrar como está o combate contra a pobreza na sociedade. 

Os autores Bergmanna et al., (2020) explicam que é fundamental para 

gestores de políticas públicas a identificação dos efeitos da rede de ensino 

federal e sua expansão na vida dos jovens. O ensino superior é visto como um 

ponto chave nas pesquisas econômicas. Carvalho e Waltenberg (2015) 

observaram os melhores momentos para se estudar sobre o acesso ao ensino 

superior, um deles era sobre o bônus demográfico, que deveria ser aproveitado 

aprimorando o capital humano, e o outro as políticas de ação afirmativa no 

acesso ao ensino superior, como por exemplo as cotas.  

Bergmanna et al. (2020) falam sobre como a ocupação e a formalização de 

mão de obra é impactada pelas construções de campi de IFs e UFs, onde a 

população que obteve resultados mais significativos foram os jovens (18 a 29 

anos de idade). A construção de campi de IFs e UFs estimulam o 

desenvolvimento e melhorias na qualidade do capital humano ao longo prazo, 

melhorando as condições de inserção do jovem no mercado de trabalho. 

Mas nem todos os jovens desejam cursar o ensino superior, essa é uma 

crítica feita por muitos pesquisadores em relação a necessidade de ampliação 

do acesso ao ensino superior (CARVALHO; WALTENBERG, 2015). Esses 

autores relatam uma pesquisa do Ipea (2017) com o Pnud e Cepal, que indagou 

essa questão, 77% dos estudantes do ensino médio de São Paulo e Rio de 

Janeiro apontaram querer cursar o ensino superior, 17% desses jovens 

almejavam fazer mestrado e 12% doutorado. 

Petterini (2020) estudou sobre o exame da ANPEC afim de produzir um 

quadro sobre a academia econômica brasileira, ao observar as características 

dos candidatos nesta pesquisa, ela determinou as concentrações de idade para 

os candidatos de programas de mestrado para em torno de 25 anos, e 29 anos 

para os candidatos de doutorado. 

Cruz, Teixeira e Braga (2010) falam sobre os jovens no ensino superior, 

que em 2007, entre indivíduos de 18 a 24 anos, 43% estavam cursando o ensino 

superior, 77,4% desses em instituições privadas e o restante em universidades 

públicas. Os autores argumentam que a qualidade do ensino público superior é 

elevada em relação ao privado, devido aos critérios de seus processos seletivos, 
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dentre outros. Cruz, Torres, Teixeira (2017) também falam sobre a superioridade 

da qualidade do ensino superior público em relação ao privado na busca do 

aumento de estoque de capital humano, entre os principais fatores, está devido 

ao seu processo de seleção ser mais criterioso. 

A criação de IFs e UFs estudada por Bergmanna et al. (2020) mostrou 

efeitos positivos sobre a ocupação. A expansão de campi de IFs e UFs dentre 

2000 e 2010 apresentou um aumento na empregabilidade de todas as faixas 

etárias pesquisadas. Porém, efeitos negativos estimados foram apresentados 

sobre a empregabilidade dos jovens quando a expansão dos IFs não foi 

acompanhada pela expansão das UFs, o mesmo efeito negativo estimado se viu 

entre IFs e UFs na taxa de atividade para pessoas de 18 a 29 anos. A expansão 

de IFs mostrou ser um ponto importante para a empregabilidade trazendo um 

efeito positivo para os municípios. Mostrando que a expansão das UFs traz 

efeitos positivos apenas se duas instituições forem criadas simultaneamente nos 

municípios (BERGMANNA et al., 2020). 

Nos resultados da pesquisa de Bergmanna et al., (2020).  A instalação de 

UFs em municípios com até 50 mil habitantes, gerou um impacto positivo na 

inserção dos indivíduos no mercado de trabalho (exceto faixas acima de 50 anos) 

via trabalho por conta própria. O aumento de trabalhos por conta própria e 

redução da oferta de trabalho dos jovens no mercado formal pode ser indicativo, 

mesmo que fraco, da redução da inserção dessa faixa etária no mercado de 

trabalho formal  

A sinergia entre a criação de campi de IFs e de UFs tem efeitos mais fortes 

em municípios menores e entre indivíduos mais jovens. Para políticas públicas 

essa sinergia traz um resultado positivo sobre a taxa de ocupação e taxa de 

formalidade, a promoção de aumento de postos de trabalhos contribui 

diretamente para a participação e entrada no mercado de trabalho de jovens 

(faixa etária que possui maiores obstáculos no mercado de trabalho), e bom 

também para no caso de municípios pequenos que são regiões que possuem 

menores oportunidades de trabalho, possibilitando no aumento de 

desenvolvimento (BERGMANNA et al., 2020). 

4.2.3.3 Escola 
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Muitos trabalhos que avaliaram a educação dos jovens falaram sobre eles 

em idade escolar, seja abordando programas governamentais como também as 

avaliações nacionais das escolas. O trabalho de Raposo e Gonçalves (2020), 

por exemplo, feito uma pesquisa que abordou as idades para ver como 

progresso educacional afeta o desemprenho de um vizinho adolescente na 

escola. Nesse foi visto que quando um vizinho que já repetiu uma serie aos 15 

anos aumenta a probabilidade de um adolescente da vizinhança de 15 e 16 anos 

a também repetir de ano (de 15 a 20% de probabilidade). 

Muitos relatam que jovens trabalhando podem afetar o estudo desses nas 

escolas. Ribeiro e Cacciamali (2012) não viram o trabalho como o motivo central 

da performance insatisfatória de estudantes de famílias de baixa renda no país. 

Eles citam que a herança cultural das famílias pode ser uma atitude decisiva na 

educação dos jovens. Quanto melhor informada e maior o capital cultural das 

famílias, maior é o desempenho escolar dos jovens envolvidos. 

Alternativas como a educação vocacional tinha sido criada para atender 

aos jovens que vivem à margem da sociedade, mas foi adicionada ao ensino 

médio, é uma opção para países em desenvolvimento que buscam melhorar as 

oportunidades e os ganhos dos jovens no mercado de trabalho (ARRAES; 

MARIANO, 2020). Tópicos como citado por Nogueira e Arraes (2015) destacam 

a importância do ensino de ciência nas escolas, em explorar e estimular o 

potencial criativo e inovador desses jovens, também mostrando a necessidade 

de um sistema público de qualidade. Os autores explicam que é imprescindível 

o progresso tecnológico para haver desenvolvimento, por isso é necessário que 

ambientes propícios as inovações sejam garantidas pelas políticas púbicas 

brasileiras. 

A educação vocacional prepara os jovens para determinados habilidades 

de trabalho e treinamentos, é uma opção para países em desenvolvimento que 

buscam melhorar as oportunidades de trabalho de jovens e seus salários. Esse 

programa aumenta as chances do jovem de obter emprego formal e aumenta o 

rendimento de mulheres, onde o prêmio salarial estimado é mais alto para 

mulheres graduadas do que para homens (ARRAES; MARIANO, 2020). 

Arraes e Mariano (2020) falam também sobre a estratégia de Escolas 

Estaduais de Educação Vocacional, que oferecem educação em tempo integral 
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aos jovens estudantes, integra o ensino médio com o nível técnico de 

treinamento profissional, que visa não só a inserção do jovem no mercado de 

trabalho, mas também na universidade. 

A busca por meios de inserir e manter a juventude na educação é uma 

preocupação abordada pela maioria das pesquisas analisadas. Foi citado por 

Costa, Britto, Waltenberg (2020) que em 2009 18% dos jovens de 15 a 17 anos 

abandonaram a escola, sendo constatado a falta de interesse intrínseco como a 

principal razão, esses jovens simplesmente não queriam frequentar a escola. O 

artigo desses autores questiona o papel do professor no desinteresse dos jovens 

pela escola. 

Professores também são exemplos de conduta, Becker e Kassouf (2016) 

mostram que a segurança e a estabilidade emocional de professores que tem 

boas condições de trabalho, garantem um bom comportamento dos professores, 

e por consequência dos alunos. Costa, Britto e Waltenberg (2020) citam que o 

desinteresse da juventude pela escola pode estar relacionado com o papel do 

professor em sala de aula, e isso precisa ser compreendido. 

Um estudo mostrou que a proficiência do jovem pode variar conforme a 

média de proficiência dos alunos na turma (BECKER, 2017). O mesmo foi visto 

em relação aos professores, como eles se relacionam com os alunos e os 

inspiram para estudar seus conteúdos lecionados (BECKER; KASSOUF, 2016). 

É relacionado também o fato de quanto maior a proporção de docências 

sem formação específica, maiores as taxas de abandono e distorção idade-série 

dos jovens no ensino médio (COSTA; BRITTO; WALTENBERG, 2020).  Os 

resultados de Costa, Britto, Waltenberg (2020) sugerem que despertar o 

interesse dos jovens pela escola pode estar relacionada aos professores sem 

formação específica e dificuldades nas suas atividades de docência. 

Outro assunto bastante abordado sobre a juventude nas escolas é a 

violência. O capital humano é afetado indiretamente pela violência escolar, pois 

quanto menor o nível de aprendizagem e desempenho do jovem menos 

qualificado ele é ao se obter uma profissão (TEIXEIRA; KASSOUF, 2015). Como 

consequência, as condições de contribuir no processo de desenvolvimento do 

país serão menores. 
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Jovens que frequentam escolas que realizam programas de prevenção ao 

uso de drogas, por exemplo, tendem a ser menos suscetíveis a experimentar 

essas substâncias. As escolas e políticas educacionais de prevenção tem papel 

fundamental sobre as decisões dos jovens (BECKER, 2017). 

Oliveira et al. (2013) chamam atenção as habilidades cognitivas que muitas 

vezes são vistas de modo simplificado pelos economistas. Essas habilidades 

podem determinar resultados sociais e econômicos, por serem 

multidimensionais. Um exemplo é a possibilidade de um indivíduo fumar aos 16 

o que pode influenciar o estado de saúde aos 42 anos. Isso mostra que ao voltar 

para essas habilidades cognitivas em uma política de educação, pode ser mais 

eficaz na geração de bem-estar, e combater o bullying nas escolas. 

4.2.3.4 Bullying 

Ao citar o bullying nas escolas muitos trabalhos relatam a preocupação com 

a juventude estudantil, principalmente com informatização e a influência das 

mídias sociais no comportamento dos jovens. Uma grande preocupação da 

sociedade em relação ao bullying é o suicídio, Oliveira et al. (2013) informaram 

que a probabilidade das pessoas que sofrem bullying de considerar o suicídio é 

de 2 a 9 vezes maior do que as que não sofrem esse tipo de violência. No reino 

Unido essas experiências estão relacionadas a pelo menos 50% dos suicídios 

entre os jovens.  

Nos resultados de Oliveira et al. (2013) é ressaltado casos de bullying, onde 

os alunos mais jovens apresentaram ser mais sensíveis ao bullying, alunos 

negros eram os mais propensos a relatar serem intimidados, e alunos obesos 

expunham sofrer mais bullying que os demais. Esses autores relatam 

importantes pontos a ser priorizado nos estudos econômicos. 

O bullying também levam os jovens a abandonarem a escola ou mudar-se 

para outra, e resultam a diversos problemas às vítimas como traumas, estresse 

e ansiedade. Os impactos do bullying em adolescentes, permanece na vida 

adulta, influenciando seus níveis de escolaridade e consequentemente seus 

salários no mercado de trabalho (OLIVEIRA et al., 2013). 

Oliveira, Menezes, Irffi e Oliveira (2013) falaram sobre uma pesquisa que 

examinou os efeitos do bullying a partir de habilidades de jovens, nos quais as 

habilidades não cognitivas deveriam ser desenvolvidas como uma política de 
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combate ao bullying no ensino fundamental e principalmente no médio. Outra 

pesquisa que Oliveira et al. (2013) relataram foi sobre a importância das 

habilidades não cognitivas para explicar alguns desempenhos sociais ao longo 

da vida, essas habilidades são relevantes para explicar as chances do 

envolvimento de pessoas em comportamento de risco. 

Ao estudar o desempenho de alunos Oliveira et al. (2013) relataram que 

alunos mais jovens apresentaram melhor desempenho. Características como 

extroversão e conscienciosidade afetam as notas do aluno negativamente. 

Dentre essas habilidades socioemocionais a instabilidade emocional também 

diminui a nota do aluno. 

4.2.4 CRIMINALIDADE 

Muitos autores ao controlar as amostras de dados, colocam a juventude 

como fator dominante de taxas de criminalidade. Justus et al.  (2018) ao controlar 

condições demográficas que influenciam taxas de homicídio consideraram 

homens na faixa etária de 15 a 29 anos como a população estudada para essa 

finalidade. 

Demasiado número de trabalhos que relacionaram o jovem com a 

criminalidade nesta pesquisa. Esse tópico é de amplo estudo nas pesquisas 

econômicas e de muita preocupação para a sociedade atual. Procópio e 

Toyoshima (2017), por exemplo, ressaltam que o agravamento da criminalidade 

violenta no Brasil também ocorre pela falta de oportunidades no mercado de 

trabalho, no qual muitos jovens encontram na criminalidade a possibilidade de 

superar suas dificuldades financeiras e melhorar sua qualidade de vida. O que 

mostra a necessidade de novas políticas governamentais para a criação de 

novos postos de trabalho e capacitação profissional para essa população.  

Oliveira e Costa (2019) citam uma relação das taxas de desemprego juvenil 

com as diferentes categorias de crimes na Austrália, mostrando uma relação de 

longo prazo na cointegração entre os crimes (roubos, fraudes e homicídios) com 

o desemprego juvenil masculino, e o salário semanal recebido por estes. Esses 

autores também falam que ao longo de períodos de recuperação econômica, 

através de um efeito motivação, as taxas de criminalidade aumentam, por haver 

efeito oportunidade no qual essas taxas crescem mais que em períodos de 

recessão.  
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Várias teorias associam a concentração de renda e desigualdade com os 

níveis de criminalidade. Pereira Filho, Tannuri-Pianto e Sousa (2010) esperavam 

em seu artigo que regiões com maior parcela de jovens, do sexo masculino na 

faixa de 15 a 29 anos, fossem menos custo eficiente. Um dos fatores verificados 

era o número de jovens que abandonaram o ensino médio, o que aumenta a 

probabilidade desses indivíduos de participar de atividades ilícitas.   

Justus, Kahn e Kawamura (2015) abordaram a criminalidade em seu artigo, 

eles citaram características em comum de pessoas que se tornam criminosos, 

onde se encontram pessoas que abandonam os estudos, que foram menores 

abaixo do peso, com pais solteiros, quem usam produtos sofisticados, 

consumem álcool, e em sua maioria jovens solteiros. Foi apresentada um trecho 

curioso no artigo de Pereira Filho, Tannuri-Pianto, Sousa (2010, p. 315) onde 

citam: "Quando o objetivo é explicar crimes violentos, variáveis tais como o 

percentual da população entre 15 e 24 anos, a taxa de fecundidade em décadas 

anteriores e o percentual de crianças que nasceram de uma gravidez indesejada 

têm papel fundamental" (apud e.g. HARTUNG; PESSOA, 2007). 

Nos resultados de Justus et al. (2018) pelos jovens possuírem baixo custo 

de oportunidade foi vista que o número de jovens faz a taxa de criminalidade 

variar positivamente. Muito desse resultado se deve a baixa escolaridade dessa 

população e sua inexperiência. A redução da ocorrência de crimes é associada 

a frequência escolar de indivíduos de 6 a 17 anos. E também o aumento da renda 

familiar reduz a decisão de cometer um crime. Procópio e Toyoshima (2017) 

exaltam a importância da educação para reter a delinquência juvenil. 

Becker, Kassouf (2017) afirmam que a educação de crianças e jovens 

permite que eles apendam sobre civilidade, moralidade e a obedecer às leis, 

fazendo com que integrem as regras de convivência no espaço de estudo, como 

um controle de comportamento, evitando que se envolvam e atividades ilícitas. 

As escolas têm a função de agente socializador e inserindo os jovens a 

sociedade, desenvolvendo seus comportamentos. Quando elas não seguem 

essa função, as chances desses jovens serem influenciados a entrar na 

criminalidade aumentam (PROCÓPIO; TOYOSHIMA, 2017).  

Os esforços do Estado ao combater a violência e criminalidade, podem ser 

avaliados a partir das variáveis de gastos e segurança pública e escolaridade 
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dos jovens (PROCÓPIO; TOYOSHIMA, 2017). "Políticas que aumentam a 

produtividade dos investimentos em capital humano ou diminuem os retornos 

líquidos do crime atuam indiretamente sobre a redução da violência juvenil" 

(TAVARES; PIETROBOM, 2016, p. 473). Becker e Kassouf (2017) também 

relacionaram a evasão escolar com a criminalidade dos jovens. Elas afirmam 

que a educação pode contribuir para a redução da criminalidade e precisam ser 

abordadas nas políticas públicas voltadas a juventude. 

Um ponto que entra em concordância com a maioria dos artigos 

pesquisados é que os jovens são mais propensos ao crime, tanto como vítima 

como criminosos (SANT’ANNA; SCORZAFAVE; JUSTUS, 2016). Procópio e 

Toyoshima (2017) recomendam intervenções governamentais que estabeleçam 

uma melhor perspectiva de vida aos jovens, como acesso à educação, serviços 

assistenciais, cursos e atividades socioeducativas que os afastam da 

criminalidade. Becker e Kassouf (2017) também afirmam que a uma boa 

estrutura familiar e pais presentes diminuem a probabilidade de os jovens 

cometerem atividades ilegais. 

Becker e Kassouf (2016) apontaram que problemas de comportamento em 

jovens tendem a ser um fator que os transforma em criminosos, não que um 

comportamento violento o torna um delinquente, mas que é esperado que um 

delinquente manifeste esses comportamentos na escola. Fatores individuais e 

as características familiares, podem explicar por que alguns jovens se tornam 

agressivos. 

Mas Becker e Kassouf (2016) não esqueceram de colocar em seu trabalho 

a questão da causalidade reversa, por exemplo casos de membros da família 

serem usuário de drogas ou álcool, o jovem pode crescer com aversão a esse 

consumo, diferente de muitas literaturas que consideram esse exemplo com a 

ideia de que o jovem irá se tornar um usuário por conviver com essas pessoas. 

A violência afeta de maneiras desiguais a população e diferente grupos 

demográficos podem ser influenciadores, como homens, negros, jovens e 

residentes em determinadas áreas geográficas (STEEVES; PETTERINI; 

MOURA, 2015). Justus, Kahn e Kawamura (2015) explicam que não bancos e 

branco tendem a viver em diferentes áreas de diferentes níveis de criminalidade. 

Mostrando a divisão social entre cor e raça, onde não brancos geralmente se 
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encontram na margem da sociedade, prevalecendo a discriminação e 

desigualdade.  

Justus, Kahn e Kawamura (2015) falam em seu trabalho que os jovens se 

expõem a maiores riscos pelo seu estilo de vida, por serem mais ativos. Os 

jovens, do sexo masculino tem mais riscos de serem vítimas de agressão tanto 

física quanto verbal, devido a seus níveis de testosterona elevados nessa fase, 

eles tendem a ter reações precipitadas e se envolver em problemas. 

No Brasil, aproximadamente duas mortes de homens de 15 a 24 anos a 

cada 5 registradas, são resultados de homicídios (STEEVES; PETTERINI; 

MOURA, 2015). Cerca de 59% dos homicídios relatados pelo SUS (Sistema 

Único de Saúde) em 2010 ocorreram com pessoas entre 20 e 39 anos (BECKER; 

KASSOUF, 2017). Mortes violentas concentradas entre os jovens é um problema 

especial nos países emergentes, por serem mais pobres e com maior população 

de homens jovens do que os países desenvolvidos (SAMPAIO et al. 2019). 

Cerqueira (2012) alega que a ocorrência de homicídio é maior em torno dos 

20 anos, notou também que muitos óbitos por causa indeterminada são 

decorrentes de má classificação da causa dos óbitos, esse autor acredita que 

homicídios podem ser os causadores de uma parte significativa das mortes 

indeterminadas, por relatar que os picos na densidade dos óbitos por causa 

indeterminada acontecem no mesmo momento que aqueles incidentes ocorrem, 

como nesse caso os homicídios. 

Caetano et al. (2020) estimaram a cifra oculta para os crimes de furto, roubo 

e agressão física (lesão corporal) no Brasil de 2009. Essa cifra oculta do crime 

seria os crimes não comunicados ao poder público, os autores notaram que as 

faixas etárias de até 29 anos tem maior probabilidade de integrarem a cifra geral 

(roubo, furto e agressão física), o mesmo para chefes de domicílio nas faixas de 

escolaridade de até 11 anos de estudo. 

Uma citação de Tavares e Pietrobom (2016) sobre crimes contra o 

patrimônio com o envolvimento de jovens se relaciona fortemente com o status 

socioeconômico familiar dos mesmos. Os autores relacionam esse crime com o 

local de moradia dos jovens, taxa de desemprego, salário recebido no mercado 

de trabalho, pobreza entre outros fatores. Já os crimes contra pessoas são 

associados ao ambiente familiar, as relações com os familiares e pessoas que 
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convivem com esses jovens. A violência pode estar associada com os adultos 

que os jovens convivem nos quais tomam como exemplo de conduta. 

Os autores Sant’Anna, Scorzafave e Justus (2016) mostram que residir em 

regiões metropolitanas e urbanas aumentam o risco de uma pessoa ser roubada, 

esse risco é maior para solteiros (considerando separados e viúvos junto da 

amostra), levando ao perfil de que homens jovens solteiros sejam os mais 

expostos a esse fator de risco que levam a ocorrer esses crimes. Jovens 

solteiros, que saem desacompanhados para consumir álcool são as vítimas 

preferidas dos criminosos, esses também geralmente tendem a ser descuidados 

com seus pertences (JUSTUS; KAHN; KAWAMURA, 2015). 

Homicídios em sua maioria são praticados na rua, a partir de uso de armas 

de fogo, tendo como vítimas jovens, pretos ou pardos, de em média 20 anos, de 

nível de escolaridade ginasial (CERQUEIRA, 2012). Sampaio et al. (2019) 

mostraram que a confiança da polícia é notavelmente maior para a subpopulação 

de não negros do que para os negros e a subamostra negra pesquisada pelos 

autores é mais jovem, menos escolarizada e um pouco mais pobre do que os 

não negros. Cano (2017) relata em seu artigo que os assassinatos de jovens 

pobres e negros vem sendo banalizado pela sociedade. Uma grande 

preocupação sobre a discriminação racial na sociedade, devido ao perfil que 

geralmente é relatado ao se abordar a criminalidade. 

Jovens e solteiros têm mais riscos de serem roubados e agredidos, 

Sant’Anna, Scorzafave e Justus (2016) relacionam isso ao comportamento dos 

jovens. Solteiros correm maiores riscos por ficarem menos em casa, diferente 

dos casados que tendem a serem mais caseiros (JUSTUS; KAHN; KAWAMURA, 

2015). Pessoas que estudam ou trabalham aumentam suas chances de serem 

vítimas do crime por passarem mais tempo na rua, sem contar os de maior renda 

que geralmente tem pertences de maior valor e isso torna mais atraente para os 

criminosos.  

Sant’Anna, Scorzafave e Justus (2016) ao investigar sobre o efeito da 

renda e da idade sobre o risco de vitimização para determinados crimes, eles 

apresentam o ponto da teoria da vitimização predatória. Esses autores explicam 

que os jovens estão mais expostos a criminalidade que os indivíduos mais 

velhos, principalmente ligados a crimes contra a propriedade.  
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Andre e Carvalho (2019) falam sobre a variável idade na redução de crime, 

em suas citações eles relatam que as pessoas mais jovens tendem a pagar mais 

para reduzir o crime do que os mais velhos. As chances de impunidade são 

aumentadas para autores de crimes, pelos jovens dependerem menos da 

polícia. Mas o fato deles tender a viajar em grupos reduz essa exposição ao risco 

(JUSTUS; KAHN; KAWAMURA, 2015). 

Ao falar das consequências da criminalidade Procópio e Toyoshima (2017) 

explicam que a criminalidade resulta em problemas como desajuste social, 

processo de urbanização descontrolado, colapso demográfico. Teixeira e 

Kassouf (2015) citam um autor que fez uma pesquisa sobre o encarceramento 

juvenil e a conclusão do ensino médio nos Estados Unidos, onde este aponta 

que a probabilidades desses jovens, que foram presos aos 16 anos, de 

completar o ensino médio é 25% menor que os jovens que não foram presos e 

da mesma idade (apud HJALMARSSON, 2008). 

O envolvimento como vítima ou ofensor na idade escolar é associado com 

menores chances de conclusão do ensino médio e ingresso no ensino superior. 

Já na juventude ou na idade adulta esse comportamento violento pode 

influenciar a tendência desses indivíduos envolvidos terem uma menor 

empregabilidade no mercado, além da probabilidade de comportamento 

agressivo e antissocial serem apresentados, e no pior dos casos o suicídio 

(TAVARES; PIETROBOM, 2016). 

Tavares e Pietrobom (2016) investigaram fatores relacionados a violência 

entre os jovens a partir do papel dos pares (peer effect). O relacionamento com 

pares violentos tende a reforçar valores pró-violência’ nos jovens, principalmente 

quando esses comportamentos são socialmente recompensados.  

Desta forma, seu impacto positivo sobre os atos violentos, 
principalmente sobre aqueles relacionados aos problemas 
interpessoais, traz mais uma evidência empírica sobre a ideia de 
que o convívio de jovens com grupos sociais heterogêneos 
reforçaria a violência, já que já que esta pode ser uma forma de 
expressão comportamental de autoafirmação ou de pressão 
para adesão de membros às normas sociais de um dado grupo. 
(TAVARES; PIETROBOM, 2016, p. 494). 

Ao perceber que a escola e os pais trabalham em conjunto sobre a 

formação e comportamento dos jovens, e estes convivem em um bom ambiente 
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familiar, leva aos jovens a se envolver menos em atos violentos (TAVARES; 

PIETROBOM, 2016). 

A violência sofrida na infância e juventude exerce impactos 
bastante perversos sobre as habilidades socioemocionais, o 
aprendizado, os resultados do mercado de trabalho e o 
engajamento em comportamentos de risco na vida adulta. Os 
impactos da violência escolar são ainda mais preocupantes, 
uma vez que esta atinge principalmente estudantes com maiores 
desvantagens socioeconômicas. Apesar disso, a literatura 
empírica sobre os fatores associados à violência escolar é 
escassa, o que dificulta o desenho de políticas públicas que 
atuem sobre sua redução (TAVARES; PIETROBOM, 2016, p. 
495). 

4.2.4.1 Uso de Drogas e violência escolar 

A delinquência juvenil é muitas vezes relacionada com o mercado de 

drogas, principalmente entre jovens do sexo masculino até 25 anos. E um dos 

atos infracionais mais cometidos no país é o tráfico de drogas praticado por 

jovens infratores (PROCÓPIO; TOYOSHIMA, 2017). 

O consumo de substâncias psicotrópicas pode desencadear problemas de 

saúde, trazendo custos para a sociedade que é refletido no sistema de saúde 

público, além de ser um risco para a saúde pública por gerar um aumento da 

violência. Outro fator também é o comprometimento da formação de capital 

humano gerado pelas drogas, ao diminuir a proficiência do aluno leva a uma 

queda na capacidade produtiva futura (BECKER, 2020). 

Becker (2020) ressalta que essas situações influenciam no aprendizado do 

jovem e uma dessas consequências é a formação de capital humano na qual é 

prejudicada. A exposição dos alunos a esses fatores de risco relaciona-se 

diretamente com o atraso escolar sem contar nos problemas de saúde vindos do 

consumo dessas substâncias, como por exemplo cigarro e álcool. 

Justus et al. (2018) buscaram testar a hipótese de que o cartel PCC 

influenciou na diminuição dos homicídios de São Paulo de 2000 a 2010. Alguns 

fatores, relatados pelos autores em sua literatura, que contribuíram para a 

grande diminuição de homicídios no estado foram a diminuição da proporção de 

jovens na população, aumento da frequência escolar desses jovens, 

implementação de novas tecnologias e organizações na segurança pública, 

melhores condições socioeconômicas da população, desarmamento da 

população, grande diminuição de usuários de crack.  
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No resultado das variáveis econômico demográficas de Pereira Filho, 

Tannuri-Pianto e Sousa (2010) o nível educacional, pobreza e número de jovens 

em idade de risco (15 a 29 anos) mostraram-se não relevantes para se explicar 

a ineficiência, e sim a desigualdade de renda e taxa de abandono escolar 

aumentavam a ineficiência na provisão da segurança pública, além disso, 

mercado de drogas ativo traz ineficiência de custo e favorece delitos, entre esses 

delitos se encontra a delinquência juvenil. 

4.2.4.1 Mulheres no domicílio 

Um ponto levantado por Procópio e Toyoshima (2017) é que de acordo com 

a literatura do crime, indivíduos que crescem e ambientes familiares chefiados 

por mulheres são mais propensos ao crime. Em seus resultados também foram 

observados resultados negativos entre as taxas de crimes letais intencionais das 

unidades federativas brasileiras e o percentual de domicílios chefiados por 

mulheres. 

Justus, Kahn e Kawamura (2015) ressaltam a característica de crianças 

que moram com mães adolescentes, não casadas, de terem uma maior 

probabilidade de se tornarem criminosos. Almeida, Lima e Costa (2018) têm 

relatado como um impacto prejudicial da participação de mães no mercado de 

trabalho, que é a redução do tempo de qualidade com os filhos, devido à essa 

ausência por parte dos cônjuges no cuidado com os adolescentes. Esses autores 

mostraram que a mãe trabalhar trazia um efeito no desenvolvimento dos 

adolescentes, como no desenvolvimento cognitivo, problemas socioemocionais 

e de saúde. Outros problemas apontados neste trabalho são a redução de notas, 

elevação da obesidade, uso de drogas como bebidas e cigarros e problemas 

comportamentais. 

Já em Vasconcelos, Ribeiro e Fernandez (2017), foi apresentado pesquisas 

onde foram vistos efeitos negativos quando indivíduos crescem em ambientes 

com apenas um dos pais, nos quais transições familiares experimentadas 

durante a infância reproduzem comportamentos e decisões negativas na vida 

desses indivíduos. Mas o fato de a mãe trabalhar, como demonstrado por 

Almeida, Lima e Costa (2018), pode aumentar os recursos financeiros da família, 

proporcionando a seus filhos um melhor desempenho acadêmico. 
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Almeida, Lima e Costa (2018) explicam sobre o efeito que as mães 

trabalhadoras na vida acadêmica de seus filhos. Com dados de pessoas com até 

dezessete anos, foi visto que esse efeito aumentou a probabilidade de as 

mulheres terem ensino superior e teve um efeito inverso para os homens.  

Sobre a presença dos filhos no mercado de trabalho esses autores 

mostram que os meninos estão mais presentes no mercado de trabalho que as 

meninas, 29% desses adolescentes exercem alguma atividade para trazer renda 

a família.  Uma relação está no fato de que uma maior oferta de trabalho da mãe 

quando há presença de meninas adolescentes, acima de 10 anos na família, faz 

com que essas jovens assumam responsabilidades de características maternas 

no domicílio, como cuidar dos irmãos e tarefas domésticas, e se ausentem do 

mercado (ALMEIDA; LIMA; COSTA, 2018).  

4.2.5. PROGRAMAS SOCIAIS 

A expansão da defesa dos direitos da criança e do adolescente vem sendo 

cada vez mais discutida pelo estado e sociedade, com a elaboração de políticas 

públicas e o combate ao trabalho infantil (RAMALHO; MESQUITA, 2013). Nos 

resultados de Rodrigues et al. (2018), programas sociais beneficiam as famílias 

e impulsionam os jovens a trabalhar ou estudar. Como apesentado na pesquisa 

desses autores, a situação de nem-nem se mostrou negativa em ambas as áreas 

rural e urbana, salientando que a ajuda financeira oferecida as famílias de baixa 

renda são mecanismos de grande importância para a acumulação de capital 

humano para os jovens. Levando a melhoria das condições dessa população 

e/ou complementando as necessidades financeira dessas famílias mais pobres. 

Diferente da maioria dos autores, Gomes et al. (2019) que estudaram 

dados sobre as transições no mercado de trabalho, ressaltaram que houve uma 

mudança na condição de desocupados para inativos de 2010 até 2015. Esses 

autores acreditam que esse comportamento, um aumento, foi reflexo da 

expansão ou lançamento de programas sociais nesse período. Foram 

ressaltados os programas de acesso ao ensino universitário, como o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos 

(Prouni), o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec) que ampliou o acesso dos jovens ao ensino técnico, e o Programa 

Bolsa Família que teve forte expansão até 2014. Eles relatam que de 2009 a 
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2013 dados das PNADs de jovens de 18 a 19 anos tiveram uma queda no nível 

de ocupação, como uma prova para sua hipótese. 

Ribeiro e Cacciamali (2012) também concluem em seu trabalho que essas 

ajudas financeiras concedidas as famílias pobres ainda é insuficiente para 

melhorar os indicadores educacionais dos jovens, mas se revela uma condição 

necessária na busca da superação da pobreza no longo prazo. Como é explicado 

por Petterini (2016) que comenta que existem várias documentações de 

avaliações econômicas de programas públicos de qualificação, mas em geral 

essas pesquisas falham em produzir resultados para os jovens. Esse autor 

mostra a importância da demanda de estudos econômicos voltados a juventude. 

Alguns estudos levantaram a temática dos programas sociais e pesquisas 

voltada a juventude. Como por exemplo Proni (2013) abordou nova meta da 

Declaração do Milênio, divulgada pela ONU em 2005, de erradicação da pobreza 

extrema e da fome na qual buscava "assegurar o emprego pleno e a 

possibilidade para todos, incluindo mulheres e jovens, de encontrar trabalho 

decente e produtivo" (p. 826). 

O combate ao desemprego dessa população é um tópico bastante presente 

ao discutir sobre políticas públicas governamentais. Simões (2014) analisou o 

novo trabalhismo do governo britânico e a centralidade das políticas sociais 

nessa estratégia de desenvolvimento. Neste trabalho foi citada a política do New 

Deal que pretendia reduzir o desemprego entre os jovens e o desemprego geral 

a fim de expandir a oferta de trabalho. Nela foram introduzidas quatro opções 

para o jovem desempregado: trabalho subsidiado (incentivos para as empresas 

para contratar trabalhadores jovens), trabalho voluntário, treinamento e 

qualificação (apenas), e trabalho voltado para o meio ambiente (SIMÕES, 2014). 

Após isso outros estratos populacionais foram inseridos nessa política. 

A participação de empregos do tipo part-time, considerados como 

empregos precários, aumentou entre 1984 e 2005 no Reino Unido, no qual teve 

um crescimento expressivo entre os jovens de 15 a 24 anos (SIMÕES, 2014). 

Mulheres com idade entre 15 e 24 anos foram as mais afetadas ocupando a 

proporção de vagas inferiores, já homens apresentaram uma participação mais 

robusta. Este autor mostrou que houve uma diminuição do desemprego entre os 
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jovens, mas por consequência teve um aumento do emprego precário entre essa 

população (SIMÕES, 2014). 

Simões (2014, p. 693) explicou que “a absorção em empregos de meio 

período, de parte da população antes desempregada, contribuiu para o 

crescimento da oferta de trabalho de baixa qualificação – especialmente para os 

jovens.” O que resultaria na redução dos salários e diminuição dos custos de 

produção. Chamando atenção novamente ao risco de precarização do trabalho 

e informalidade que os programas sociais devem buscar combater, pois além de 

diminuir o desemprego deve-se prestar atenção nas condições que essas 

políticas resultam e é um ponto importante levantado por esse autor.  

No trabalho de Wolf e Oliveira (2016) é falado sobre alguns modelos de 

Estado de Bem-Estar Social, neste os autores citam o modelo mediterrâneo, no 

qual é caracterizado pelo Estado ter um papel menos relevante que a família, 

mas mais importante que o mercado. Nesse modelo é retratado sobre a 

importância da economia informal, em que se encontram em sua maioria 

mulheres, jovens e idosos de menor qualificação. Estes são vistos como um 

complemento de renda familiar e considerados segmentos tradicionalmente 

excluídos do mercado de trabalho (tanto por esse quanto pelos demais modelos). 

Esses autores apontam a juventude como uma das principais populações no 

mercado informal de trabalho, onde englobam em sua maioria os trabalhos 

precários. Essa condição mencionada pelos autores, se relaciona com o trabalho 

de Simões (2014) ao abordar o combate ao desemprego, sendo essa população 

considerada um ponto indispensável a ser visto nos programas sociais e políticas 

públicas desta finalidade. 

Como exemplo, pode-se abordar o artigo de Gomes e Lourenço (2012) que 

falaram de um programa de emprego argentino, onde apenas as famílias que 

tivessem menor de 18 anos, mulheres grávidas ou pessoas incapacitadas 

podiam se habilitar. Eram serviços comunitários executados por uma pessoa por 

família, que envolviam atividades como construção e manutenção, no qual era 

disponibilizado treinamento a esses trabalhadores, facilitando a reentrada 

desses no mercado. Como requisito os beneficiados tinham que vacinar os filhos 

e registrá-los em escolas públicas, favorecendo além da renda, a educação e 

saúde dessas famílias. 
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Ao estudar sobre programas sociais na área da educação pública, Castro 

(2012) relata sobre a inclusão de crianças, adolescentes e jovens nas escolas e 

universidades brasileiras com a ampliação e diversificação dos bens e serviços 

na área da educação. Iniciativas voltadas a educação e mercado de trabalho são 

os mais abordados quando se é voltado a juventude brasileira. Seja na inclusão 

de jovens na escola, universidades, cursos profissionalizantes, a educação e 

treinamento dos jovens são consideradas pela maioria dos autores pesquisados 

como as principais formas de inclusão dessa população no mercado de trabalho. 

Programas, como por exemplo o PLANSEQ (Plano Setorial de 

Qualificação), que o autor Petterini (2016) estudou em seu artigo. O programa 

divulgava por meio de rádio e internet (redes sociais), devido ao interesse do 

público jovem, considerando que muitos dos inscritos estavam nas escolas. A 

maior probabilidade de participação no programa relatada pelo autor é 

representada por mulheres de 19 anos que não concluíram o ensino médio. 

Homens e indivíduos com ensino médio completo possuíam uma menor 

probabilidade, e de maioria, jovens entre 19 e 28 anos foram as faixas etárias de 

maior probabilidade de participação. Sem contar que a maioria dos treinados no 

programa de qualificação eram jovens em situação de primeiro emprego, bem 

como os próprios demandantes da mão de obra eram os que ofertavam os 

cursos do programa. 

Outro programa que pode ser relatado, foi citado por Saccaro, França e 

Jacinto (2020). Estes falaram sobre o PNAES (Programa Nacional de Apoio ao 

Estudante) um programa criado para evitar a evasão de estudantes no nível 

superior. O programa objetiva facilitar a permanência dos jovens nas 

universidades federais, e busca minimizar o impacto das desigualdades sociais, 

promover a inclusão social, entre outros objetivos específicos. 

Saccaro, França e Jacinto (2020) abordaram em seu trabalho o benefício 

Bolsa Permanência, que faz parte do PNAES. Para esse programa quanto mais 

jovem for o aluno, maior as chances de receber o benefício, como os alunos mais 

velhos tendem a ter uma maior possibilidade de estarem empregados, se eles 

trabalham significa que não é possível receberem ajuda financeira, por não 

poderem estudar em tempo integral. 



86 

 

É interessante ressaltar o perfil social que geralmente é relatado nos 

trabalhos. Diversos artigos apontaram que jovens de cor/raça não branca, 

mulheres, jovens em busca do primeiro emprego ou que passaram longos 

períodos de desemprego, e portadores de necessidades especiais, são as 

populações mais citadas ao se mencionar problemas no mercado de trabalho, 

saúde e educação. Essas minorias populacionais estão presentes em diversos 

resultados, mas poucos trabalhos aprofundaram sobre esses grupos.   

4.2.5.1 Bolsa Família 

Um dos programas sociais mais citados pelos artigos foi o Bolsa Família. 

Esse programa tem como uma de suas finalidades romper o ciclo intergeracional 

da pobreza a partir da educação de crianças e adolescentes (ARAÚJO; 

RIBEIRO; NEDER, 2010). Com a exigência da frequência escolar desses 

estudantes esse programa incentiva positivamente no combate do trabalho 

infanto juvenil e reduz os custos indiretos da educação dessas famílias pobres 

beneficiadas. 

Nascimento e Kassouf (2016), como muitos autores, falam sobre o Bolsa 

Família, seus valores, especificações e objetivos, além de outros auxílios. É 

ressaltado o compromisso que as famílias têm com os mesmos. Por exemplo, 

para receber o Bolsa Família as famílias devem possuir crianças ou 

adolescentes de 0 a 17 anos de idade na sua composição (ROCHA; MATTOS; 

COELHO, 2018), os beneficiários devem ter uma frequência escolar mínima 

(para adolescentes de 6 a 17 anos), frequência mínima em atividades 

socioeducacionais para jovens de até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho 

infantil, e deve se ter acompanhamento de saúde para nutrizes de 14 a 44 anos.  

O que é uma questão positiva do programa por melhorar o acesso à educação 

e saúde dos mais jovens (CRUZ; PESSALI, 2011). 

Araújo, Ribeiro e Neder (2010) apresentaram que o Programa Bolsa 

Família em 2006 elevou a proporção de adolescentes que apenas estudam, 

reduziu a proporção dos que apenas trabalham e dos que nem estudam ou 

trabalham. Esses resultados se devem as condicionalidades para se receber os 

benefícios do programa. 

Rodrigues et al. (2018) também falam sobre o conjunto dos programas 

Bolsa Família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, por incentivarem 
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as crianças e adolescentes a permanecerem na escola e possibilitarem o 

rompimento do ciclo intergeracional da pobreza. Mas um ponto levantado por 

Araújo, Ribeiro e Neder (2010) é que o programa Bolsa Família possui algumas 

limitações que podem fazer do programa insuficiente para combater o trabalho 

infanto juvenil, que é o caso da carência de recursos culturais, sociais e 

econômicos vivenciadas pelas famílias. O que requere ações do programa com 

outras iniciativas. 

O benefício variável, por exemplo, teve um efeito positivo para os jovens 

na decisão de trabalhar e estudar simultaneamente (RIBEIRO; SHIKIDA; 

HILLBRECHT, 2017). Sonia Rocha (2011) explicou que o benefício aos jovens 

de 16 a 17 anos tem função de dar um incentivo à continuidade da escolarização, 

onde a taxa de abandono tende a ser maior nessa faixa etária, além de aumentar 

o dispêndio do programa e reforçar seus impactos sobre a pobreza e a 

desigualdade. 

Cavalcanti et al. (2016) explicam que em 2012 mães de adolescentes entre 

15 e 17 anos recebem entre R$ 32 a 38,00 – Benefício Variável Vinculado ao 

Jovem (BVJ), cada família tem um limite de até 2 BVJ. Eles ainda citam a 

obrigatoriedade de frequência mínima dos jovens na escola, o acompanhamento 

vacinal, e o pré-natal das mulheres de 14 a 44 anos, além do acompanhamento 

da assistência social. Esses autores também relataram que as chances de os 

jovens estarem ocupados no setor rural diminuíram para as famílias beneficiadas 

pelos programas. 

Ribeiro, Shikida e Hillbrecht (2017) falaram sobre os efeitos do bolsa família 

e o benefício variável. Um ponto de grande relevância levantado pelos autores 

foi que o benefício variável não conseguiu trazer de volta os adolescentes que 

evadiram a escola em algum momento, mas teve efeitos positivos ao manter os 

jovens que não experimentaram descontinuidade nos estudos, aumentando a 

frequência desses jovens na escola.  

Ribeiro e Cacciamali (2012) falam sobre programas de transferência de 

renda condicionada onde os objetivos são superar situações de pobreza 

absoluta aprimorando o capital humano de jovens. Eles mostraram também 

sobre os benefícios das ajudas financeiras e das condicionalidades do Bolsa 

Família, como os 85% de frequência das aulas para os estudantes beneficiados.  
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4.2.6 SAÚDE  

Ao entrar no tópico da saúde da população juvenil, pode se ressaltar o 

trabalho de Rocha et al. (2017) que apontam que os jovens estão cada vez mais 

associados a menores gastos com saúde (per capta a nível local). Por exemplo 

na pesquisa de Mattos, Suplicy e Terra (2014), jovens foram utilizados como uma 

das variáveis sociodemográficas a fim de captar diferenças Hicks Neutras nos 

gostos da população. Neste trabalho foi apontado que quanto maior o percentual 

de jovens no município maior a demanda por habitação, e menor a demanda por 

saúde. 

Souza, Ziegelmann e Figueiredo (2018) citam em seus resultados: "o efeito 

da renda na saúde é mais pronunciado em indivíduos jovens, enquanto em 

idades mais avançadas o efeito da condição de saúde na renda tende a ser 

maior" (apud SMITH, 1999). Por focarem em perguntas especificas em relação 

a tarefas corriqueiras, indicadores de dificuldades de mobilidade ou limitações 

funcionais, mesmo que autorreportados, estão menos sujeitos a subjetividade. 

Por apresentarem baixa frequência na população mais jovem, torna difícil captar 

o estado de saúde desses indivíduos (SOUZA; ZIEGELMANN; FIGUEIREDO, 

2018). 

Castro e Staduto (2019, p.863) relatam que "a percepção de saúde pode 

ser diferente entre distintos grupos sociais, étnicos ou culturais”, por exemplo, 

idosos e adultos, mesmo em condições piores em relação aos mais jovens, 

podem considerar mais natural declararem um estado de saúde bom. Algumas 

respostas também podem acabar sendo mais subjetiva nas entrevistas, por uma 

pessoa responder na ausência dos outros moradores do domicílio. 

Mas ao se levar em conta as atividades físicas, elas são feitas em sua 

maioria por homens jovens entre 18 e 24 anos, foram pesquisadas diferentes 

faixas etárias sobre isso, na medida que aumenta as idades desses grupos o 

número de indivíduos sedentários aumenta, visto também o mesmo efeito com 

o grupo de mulheres (GODOY; TRICHES, 2017). 

Godoy e Triches (2017) também investigaram os efeitos da atividade física 

sobre os rendimentos do mercado de trabalho brasileiro, e relataram em seu 

trabalho que quem tem criança ou jovem tendem a apresentar inatividade física. 

O que leva à questão do sobrepeso. 
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Silva (2020) argumenta sobre o sobrepeso entre os jovens de 10 a 19 anos. 

Muitos programas voltados a nutrição saudável infanto-juvenil são executados 

na escola, que é onde as crianças e adolescentes passam a maior parte do seu 

tempo. Essa autora relata que essas medidas de educação nutricional não fazem 

muito efeito, devido a esses jovens não só serem influenciados pela escola, mas 

também de seu convívio familiar seu próprio comportamento alimentar, fatores 

econômicos, demográficos, entre outros fatores. Ela ressalta que é necessário a 

promoção de mudanças que atinjam os hábitos da população como um todo. 

Silva (2020) ao pesquisar sobre a participação e efeito do programa Bolsa 

Família na nutrição das famílias, notaram que quem recebia esse benefício, 

melhoravam seu padrão de alimentação, tanto na redução de indicadores de 

subnutrição de crianças e adolescentes como também na diminuição de 

obesidade dos indivíduos beneficiados. Pelo fato de os participantes terem que 

realizar de acompanhamento médico e receberem orientações e informações 

para melhores padrões de alimentação, esse programa ajuda na diversificação 

alimentar e melhoria da saúde de crianças e adolescentes de até 19 anos. 

Almeida e Araujo Junior (2016) estudaram a exposição dos jovens aos 

fatores de risco à saúde, e um dos tópicos abordados foi as condições 

nutricionais relacionadas ao desempenho escolar. Os autores ressaltaram a 

preocupação com a aquisição de capital humano dos jovens com excesso de 

peso, no qual o papel social e psicológico são aspectos que são intensificados 

nessa condição devido ao preconceito, bullying e diminuição da autoestima, por 

exemplo. 

Outro assunto de importante relevância ao citar a saúde de jovens é o uso 

de drogas, isso gera um mercado para a atividade ilícita, traz problemas sociais, 

jurídicos e de violência, além de prejudicar a capacidade cognitiva destes jovens, 

como distúrbios neurológicos e outros problemas de saúde (BECKER, 2017). 

Considerado um fenômeno de grande preocupação social.  

Almeida e Araujo Junior (2016) explicam que o consumo de bebidas 

alcoólicas deteriora o cérebro, e esta é uma preocupação maior no caso dos 

jovens, pois na adolescência o cérebro ainda está em desenvolvimento. 

Podendo então levar a problemas na memória, danos neurocognitivos e nas 
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funções visuespaciais desses indivíduos, o que diminui o desenvolvimento 

intelectual e seus níveis de aprendizagem.  

Becker (2017) mostra que foram relatados em 2012, entre a idade de 18 a 

24 anos, que 21,8% desses jovens já abusaram no consumo de bebidas 

alcoólicas ao menos uma vez na vida. Sendo considerado um hábito comum o 

consumo de bebida alcoólica entre os menores de 18 anos, mesmo sendo 

proibido (BECKER, 2017). 

Já a idade média de experimentar cigarro, por exemplo, é de 16 anos, 

relatado por fumantes e ex-fumantes (ALMEIDA; ARAÚJO JR., 2017; BECKER, 

2017). Com base em prognósticos para a média, com essa iniciação prematura 

ao fumo combinada com a quantidade média de um maço de cigarros por dia 

(média relatada pelos atuais fumantes), com apenas 25 anos de idade um 

fumante teria um impacto expressivo no estoque de saúde com 53,97 mil 

cigarros fumados até então. Esses autores ainda reportam a alta taxa de 

ausência no trabalho por saúde desses fumantes e ex-fumantes, quase o dobro 

dos que nunca consumiram cigarro (ALMEIDA; ARAÚJO JR., 2017). Uma 

preocupação para as de saúde pública. 

Politi (2014) estudou a desigualdade no uso dos serviços de saúde 

essenciais, pesquisando as necessidades entre as classes econômicas. A faixa 

etária de 18 até 29 anos foi um dos agrupamentos demográficos estudados. As 

mulheres mais jovens em classes sociais mais baixas têm mais filhos (por terem 

mais partos) do que as mulheres mais jovens das classes mais elevadas 

(POLITI, 2014). As mulheres mais jovens das classes mais elevadas realizam 

mais exames do colo de útero e mamografia (POLITI, 2014). 

Margarido, Costa e Parré (2019) abordaram o câncer de mama feminino 

pelo sistema único de saúde brasileiro. Eles apontaram pesquisas sobre câncer 

de outros países como a Espanha onde foram mapeadas faixas etárias de 15 a 

48 anos pelos dados de mortalidade, onde ao se aumentaram a cobertura de 

mamografia das regiões estudadas e foram vistas reduções na mortalidade de 

mulheres pelo câncer de mama, o mesmo também foi visto na china onde foi 

confirmado que o diagnostico, prevenção e cuidados executados no país 

refletiram na distribuição espacial e PIB. Quanto mais jovem for feito o 

diagnóstico e acompanhamento, melhor os resultados de saúde dos indivíduos. 
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O estudo sobre o câncer apresentado pelos autores mostrou que o 

mapeamento, diagnostico, acompanhamento e prevenção contra essa doença 

pelo país podem diminuir a mortalidade de mulheres e melhorar o PIB do país, 

tanto pelos indivíduos como também pela área de saúde, que se distribuídas 

justamente as unidades e os serviços necessários pelas microrregiões do país 

de acordo com suas necessidades pode-se obter um aproveitamento melhor das 

políticas e demandas econômicas da saúde (MARGARIDO; COSTA; PARRÉ, 

2019). 

Carvalho e Afonso (2012) estudaram a precificação dos Death bonds de 

acordo com o gênero e idade da contratação do seguro. Esses Death bonds são 

títulos vendidos por instituições financeiras derivadas de seguros de vida, nas 

quais são vendidas para investidores. Um dos pontos levantados pelos autores 

foi sobre a busca dos investidores por retornos individuais maiores, pelos quais 

os títulos de jovens e indivíduos do sexo feminino doentes favorecerem esses 

resultados. Nos death bonds, o ganho é inversamente proporcional ao tempo de 

sobrevivência do vendedor, trazendo maiores lucros para o comprador da 

apólice no caso de morte precoce do assegurado. O que faz com que pessoas 

jovens com doenças severas como câncer ou AIDS sejam os perfis mais 

atraentes para esses investidores (CARVALHO; AFONSO, 2012). 

4.2.6.1 Gravidez e fecundidade 

O Brasil possui poucas evidências documentadas sobre os efeitos da 

maternidade precoce, seja no mercado de trabalho ou no desempenho 

educacional (NARITA; DIAZ, 2016). Mas este permanece sendo uma 

preocupação da saúde pública e é visto como um foco da educação sexual, a 

prevenção da gravidez na adolescência. 

Em seu referencial teórico Narita e Diaz (2016) fazem um levantamento 

sobre condições que levam adolescentes a engravidarem cedo, que vai desde 

assuntos como contracepção, falta de educação, concentração de pobreza, 

baixo status socioeconômico, falhas em contracepção, desigualdade, entre 

outras. As autoras apontaram que houve um aumento na proporção de 

adolescentes sexualmente ativas, e isso pode ter resultado no aumento de taxas 

de gravidez na adolescência. 
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Ao relatar a decisão de adolescentes sobre ter ou não filhos, Narita e Diaz 

(2016) viram que as expectativas sobre os resultados futuros no mercado de 

trabalho não eram importantes para a decisão das adolescentes de engravidar. 

Mas a redução da maternidade na adolescência está associada com gasto com 

escolaridade, tanto primaria quanto secundaria. Mortalidade infantil, pobreza e 

trabalho infantil foram fatores inversamente relacionados a gravidez na 

adolescência (NARITA; DIAZ, 2016). 

A maternidade na adolescência associa efeitos negativos em relação a 

participação feminina na força de trabalho, esses efeitos são maiores para o 

grupo mais velho. Uma diminuição na fecundidade aumenta a participação de 

mulheres no mercado. Esses efeitos embora em pequenas quantidades 

aumentam ao longo do ciclo de vida (NARITA; DIAZ, 2016). Essas autoras ainda 

mostram que com a diminuição na fecundidade adolescente os salários por hora 

aumentam, mesmo que em valores pequenos. O que é mostrado que a 

maternidade precoce como prejudicial a participação das mulheres no mercado. 

Narita e Diaz (2016) associam os indicadores sociais e econômicos 

anteriores das mães com a gravidez em idades precoces, procurando eliminar 

preconceitos existentes sobre a fecundidade.  

Renata Narita e Maria Dolores Montoya Diaz (2016) também relataram que 

mesmo com uma diminuição da fecundidade nas últimas décadas, o Brasil 

permanece com uma alta taxa de fecundidade de adolescentes. Políticas 

voltadas para a redução da gravidez na adolescência tem impactos positivos na 

oferta de trabalho e na educação das mulheres jovens (NARITA; DIAZ, 2016), 

mostrando ser de grande importância na elaboração de políticas públicas. 

4.2.7 MIGRAÇÃO E MOBILIDADE 

Ao observar os artigos que citaram migração e mobilidade Avelino (2010) 

explica que grande parte das migrações ocorrem nos primeiros anos da idade 

adulta. Ao levantar o perfil de migração Freguglia, Gonçalves e Silva (2014) 

identificaram que os migrantes tendem a ser brancos, jovens do sexo masculino, 

e possuírem uma maior homogeneidade na escolaridade, além do fato de que 

ser casado mostrava um impacto negativo na decisão de migrar.  

Taveira e Almeida (2014) constatam que regiões que atraem um grande 

número de migrantes tendem a ter sua população jovem maior. Um ponto 
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também confirmado por Lameira, Gonçalves, Freguglia (2015) a mudança de 

trabalhadores jovens, que migram para cidades grandes, se dá por grande 

maioria pela procura por interações com outros trabalhadores mais experientes 

de modo que lhe tragam vantagens e melhores oportunidades (apud GLAESER, 

1999). Esses migrantes se deslocam para essas cidades que possuem alto grau 

de escolaridade buscando melhorar o seu capital humano, mesmo tendo alta 

concorrência no seu destino. 

Ao ver sobre a migração de retorno Lima, Araújo e Costa, (2020) viram que 

pessoas com maiores chances de serem trabalhadoras sem carteira assinada 

ou de estarem desocupadas são migrantes jovens ou adultos, quem compõem 

a migração de retorno brasileira. Fontes, Jacinto e França (2019) também falam 

sobre a migração interna, onde os migrantes interestaduais de retorno são de 

maioria solteiros, jovens e de pouco estudo. Esses autores estudaram sobre a 

influência de programas de transferência de renda, como por exemplo o 

programa bolsa família, na retenção de indivíduos nos estados em que residem 

e na remigração de indivíduos ao estado natal, muitas vezes esses indivíduos 

retornam em uma situação pior que a anterior. Para esses autores essa 

remigração traz a ideia de consequência, nos quais os indivíduos passaram por 

uma experiência frustrada de salário e emprego e retornaram a seu estado natal. 

Antigo e Machado (2012) Relatam que mobilidade vem beneficiando as 

gerações mais jovens, independentemente da cor ou sexo. Ramalho e Brito 

(2016) afirmam que migrantes são positivamente selecionados pelo mercado de 

trabalho. Em resumo, os trabalhadores não aleatórios na população que são 

mais instruídos, motivados, jovens, perseverantes, que quando comparados com 

pessoas que nunca mudaram de residência são considerados amantes do risco 

(RAMALHO; BRITO, 2016). 

Lima, Simões e Hermeto (2015) estudaram a condição de ocupação 

individual e seus determinantes. Foi inserida a condição de migração individual 

na análise para ver um possível viés de seleção nos mercados de trabalho 

brasileiros, na explicação de que os migrantes são positivamente selecionados 

(mais jovens e mais escolarizados) e tendem a possuir maior probabilidade de 

inserção ocupacional. Ramalho e Brito (2016) observaram que indivíduos que já 

migraram tendem a ter um salário médio maior que os não migrantes, esses 
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também adquirem informações sobre o mercado de trabalho com maior 

facilidade (RAMALHO; BRITO, 2016). 

Curi e Menezes-Filho (2014) investigaram a relação entre o desempenho 

na escola e os salários para os jovens migrantes brasileiros. Foram observados 

o percentual de jovens que se mudaram após 1995 e os estados que moravam 

em 2000, no qual puderam analisar a migração dos estados brasileiros. Também 

foi feito uma análise da educação dos jovens nesse período, no final eles 

concluem que a partir da nota do SAEB, as pontuações medias dos testes de 

uma geração impactam nos salários após 5 anos da migração destes. 

No artigo de Freguglia, Gonçalves e Silva (2014) indivíduos com 25 anos 

ou mais apresentam maior produtividade e renda quanto maior a escolaridade e 

qualificação desses trabalhadores. Essas características dos migrantes os 

levavam a buscar por estados que apresentavam prosperidade econômica, 

melhor dinamismo no mercado, maior aglomeração populacional e de 

amenidades urbanas. Tudo por melhores oportunidade de emprego e condições 

de vida. 

Ramalho e Brito (2016) citaram sobre movimentos pendulares no mercado 

de trabalho. Trabalhadores pendulares seriam residentes que trabalham em 

outras localidades próximas ao local de trabalho. Os autores explicaram que 

esses trabalhadores, na maioria dos países, são de nível educacional mais 

elevado e mais jovens em comparação aos que não realizam deslocamento 

pendular.  

Escolhas de mobilidade pendular e migração estão diretamente 

relacionadas ao nível de instrução dos trabalhadores (RAMALHO; BRITO, 2016). 

O que pode ser reforçado por Antigo e Machado (2012) que apontaram que a 

explicação da mobilidade pode ser atribuída ao processo de universalização do 

ensino, relacionado ao aumento de escolaridade média da população, 

especialmente entre os mais jovens.   

As pessoas mais jovens tendem a assumir os riscos que envolvem a 

mobilidade pela falta de oportunidade de emprego em seus municípios 

(RAMALHO; BRITO, 2016). Uma solução citada pelos autores seria investimento 

em educação, maiores ofertas de emprego que acarretem um maior retorno 

salarial para a população. 
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4.2.8 O JOVEM RURAL 

O assunto mais preocupante e relatado pelos artigos estudados sobre os 

jovens na área rural é êxodo desses indivíduos do campo. Rodrigues et al. (2018) 

apontam que a fuga dos jovens para grandes centros urbanos se dá pela 

precarização da oferta de mão de obra e baixos salários do meio rural, além das 

possibilidades do mercado de trabalho oferecidas pelos centros urbanos. 

Clemente, Gomes e Lírio (2015) ao estudar propriedades citrícolas de São 

Paulo, observaram a predominância de produtores com idade mais avançada. 

Dentre os entrevistados por esses autores, apenas 34% possuíam entre 23 e 50 

anos, um retrato do envelhecimento dos produtores desse estado. Vilela, Araújo 

e Ribeiro (2012) também ressaltaram que os jovens na faixa de 20 e 29 anos 

que estão trabalhando na atividade agrícola diminuíram de proporção no 

mercado. 

 Piccin (2012) destacou três ângulos de análise que se comunicam com os 

assentamentos rurais, um deles fala sobre a territorialização desses processos 

sociais, outro sobre as alterações das condições de vida das famílias, e as 

relações sociais mantidas aos assentamentos, sejam relacionadas à produção e 

cooperação ou relacionadas às sociabilidades, envolvendo temáticas como 

gênero e juventude, e por último as vivencias na fase da luta pela terra. 

Marin et. al. (2012) relata sobre o trabalho dos jovens no pretexto de ajuda 

dentro das famílias de agricultores, utilizados pelos pais em busca de que seus 

filhos aprendam as atividades agrícolas, geralmente pautadas nos usos e 

costumes tradicionais. Essas “ajudas”, explicadas pelos autores quando afetam 

a escolarização dos jovens e prejudicam seu desenvolvimento, deixam de ser 

um auxílio e aprendizado, passam a ser trabalho infantil. Mas essas questões 

ainda são muito debatidas dentre as comunidades agrícolas e sociedade no 

geral. 

Um importante ponto, pesquisado por esse autor é sobre a liberdade. Os 

pais, nessas famílias rurais pesquisadas, ressaltaram que os jovens atualmente 

têm maior liberdade comparada com a infância de seus genitores. Essa época 

era vista como árdua, com trabalhos pesados e obrigatórios, além de sofrerem 

da prática do castigo e coerção de seus pais (MARIN et. al., 2012).  
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Os pais das famílias de agricultores estudadas consideram o trabalho de 

seus filhos na propriedade como um modo de ensinar o modo de vida rural, 

passar os conhecimentos relativos à agricultura como a escola faz com os outros 

conhecimentos. Um processo educativo para conviver no campo e aprender 

valores e responsabilidades (MARIN et. al., 2012).  

O trabalho da juventude no meio rural é visto como indispensável na sua 

sociabilidade e muitos adultos veem como um modo de prevenir desvios de 

condutas e sociais. Relatados pelo autor que os jovens desocupados 

desvalorizam os ensinamentos dados pelos adultos e levam a esses terem um 

maior contato com álcool e a uma sexualidade prematura. Muitos desses pais 

veem o trabalho como complementação da força de trabalho da família, mas não 

entendem que os mesmos estão explorando a força de trabalho de sua juventude 

(MARIN et. al., 2012).  

Costa e Ralisch (2013) ao explicar sobre o êxodo do jovem rural também 

tocam no ponto da liberdade desses jovens, mas de um ponto de vista diferente 

dos pais. Eles relatam que parte da permanência no campo se dá pelo acesso 

às facilidades como lazer, tecnologias, transporte e educação, que muitas vezes 

são relacionados como privilégios urbanos. Pontos essenciais para o 

desenvolvimento e a continuidade da agricultura familiar. 

Os jovens dentro dessas famílias procuram uma maior liberdade e 

visibilidade dentro das comunidades que estão inseridos. Esses conflitos de 

ordem cultural dentro das famílias rurais é uma barreira para o desenvolvimento 

desse corpo social. Pois muitos jovens não têm poder de decisão nem mesmo a 

possibilidade de manifestar suas opiniões e ideias (COSTA; RALISCH, 2013). O 

que também traz uma falsa imagem de que o jovem não se interessa pelo 

desenvolvimento local.  

Quando o termo juventude é utilizado de maneira genérica, 
espontaneamente surge a vinculação com o desinteresse ou 
recusa do trabalho na roça. De um lado, quando existe uma 
relação de proximidade com os jovens rurais, eles passam a ser 
percebidos como jovens que buscam um futuro melhor por meio 
da educação e do trabalho urbano (LOPES; CARVALHO, 2015, 
p. 574). 

Relatos sobre a participação nas decisões se mostrou um assunto de 

grande destaque no trabalho de Costa e Ralisch (2013), apresentaram que a 

hierarquia e a autoridade patriarcal no campo limitam a autonomia dos jovens 
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rurais, pois colocam eles como indivíduos de menor confiabilidade dentro das 

relações sociais do campo, mesmo sendo eles a questão de destaque sobre a 

permanência da continuidade rural. Isso também faz com que muitos desses 

jovens vejam como alternativa o casamento, como explicam Lopes e Carvalho 

(2015), pois o jovem rural quando casa perde o status de jovem na visão dos 

mais velhos. 

Como citado por Marin (s.p., 2020) “a juventude rural é socialmente 

representada como o futuro da agricultura familiar e, especificamente, os jovens 

rurais representam os futuros agricultores familiares”. Em pontos evidenciados 

por Lopes e Carvalho (2015) muitos casos de saída do jovem do campo podem 

ser representados pela necessidade de afastamento do controle e da autoridade 

paterna, dessa subordinação geracional, saindo de casa em busca de 

autonomia.  

Nisso, a questão financeira da juventude rural também é relatada um ponto 

chave para sua permanecia no campo. Muitos jovens demonstraram frustração 

por trabalhar todos os dias na propriedade rural e não receberem remuneração 

pelos seus serviços, tendo que recorrer sempre aos pais para adquirir qualquer 

bem pessoal (COSTA; RALISCH, 2013). 

A necessidade de um espaço para a cultura e o lazer em sua maioria é de 

grande relevância para o desenvolvimento das comunidades rurais. A juventude 

demanda de um espaço para se socializar e desenvolver as relações, lugares 

para recreação, atividades físicas, promoções de eventos, e espaços com 

bibliotecas, computadores e internet são fundamentais para a relação do jovem 

com o campo (COSTA; RALISCH, 2013). Porém a maioria dos jovens não 

possuem alternativas financeiras para o pagamento das opções de lazer, 

limitando suas atividades no campo a atividades que não demandem de dinheiro. 

Molinari e Padula (2013) ao comentar sobre o êxodo rural apontaram que 

centros de ensino localizados na área rural, também fazem com que os jovens 

permaneçam região e não migrem em busca de uma maior formação. Além 

disso, valoriza as atividades econômicas rurais, o território e faz com que a 

juventude encontre um lugar no mercado de trabalho da região. O que torna 

esses centros em multiplicadores de conhecimento. A educação é vista pelos 

jovens rurais como uma possibilidade de melhoria de vida, possibilita que eles 
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possam se capacitar, aprimorar os conhecimentos sobre as formas de 

potencializar as propriedades, ou se formar para outras atividades profissionais 

desejadas (COSTA; RALISCH, 2013). 

Quando os países possuem uma população jovem agrícola altamente 

treinada esses obtêm um desempenho econômico nove vezes maior que os 

países com elevadas proporções de agricultores com mais de 55 anos ou de 

formação rural insuficiente (SALUSTIANO; BARBOSA; MOREIRA, 2020). 

O êxodo do jovem rural traz a preocupação sobre o envelhecimento e 

masculinização do campo. As propriedades rurais estão diminuindo em número 

de população jovem, e esse fator é ainda mais agravado pela saída da população 

feminina. A desvalorização das atividades realizadas pelas mulheres no campo 

e distorção de suas múltiplas jornadas estão fazendo com que as moças 

busquem pelos centros urbanos por melhores condições de vida, 

reconhecimento e trabalho remunerado (COSTA; RALISCH, 2013). 

Na pesquisa de Santos et al. (2010) ao ver a probabilidade do homem se 

encontrar no mercado de trabalho rural, a presença de um filho pequeno eleva 

essa chance, e de acordo com o aumento da idade desses filhos essa 

probabilidade diminui, mostrando que à medida que o ciclo de vida dos filhos 

avança a responsabilidade do homem como provedor da família reduz. Já as 

mulheres essa probabilidade de participação no mercado tem um 

comportamento inverso, retratando que as mulheres são incentivadas a abdicar 

o trabalho para cuidar das crianças. 

A autonomia da jovem rural é comprometida pela pelo patriarcalismo e pela 

hierarquia familiar rural. A concentração de recursos e poderes voltadas ao 

homem da família é um fator que leva ao êxodo feminino do campo, e repercute 

nas unidades produtivas familiares e também de sucessão (MARIN, 2020). 

4.2.9 IDADE E OUTROS ASSUNTOS NO GERAL 

Mesquita e Balbinotto Neto (2013) constatam que no início do século XX a 

dinâmica demográfica retratava um equilíbrio entre fecundidade e alta 

mortalidade, o que dava em uma população jovem e de crescimento vegetativo 

baixo. Atualmente a dinâmica é apresentada por baixa fecundidade, baixa 

mortalidade e baixo crescimento vegetativo além de progressivo envelhecimento 

populacional. Apresentando com isso uma histórica alta proporção de população 
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em idade ativa e jovem, com uma tendencia de aumentar o envelhecimento até 

as gerações numericamente menores se sucederem. Levando a uma grande 

preocupação com a sustentação da seguridade e o papel da produtividade. 

Existem vários canais pelos quais a demografia afeta o sistema econômico. 

Miles (1999) menciona que a taxa de poupança tende a diminuir em uma 

economia onde predominam jovens ou pessoas com mais de 65 anos. O impacto 

negativo da mudança demográfica na taxa de poupança é um resultado 

consistente com a hipótese do ciclo de vida. 

Stampe et al. também falam sobre a hipótese do ciclo de vida na mudança 

demográfica na taxa de poupança, onde cita que essa taxa tende a diminuir em 

economias onde jovens ou idosos predominam, resultando em um impacto 

negativo no sistema econômico. O aumento da expectativa de vida e a redução 

da taxa de fertilidade, aumentam proporção de idosos, o que afeta os jovens e 

envelhecem as sociedades, levando a novas fontes de despesas e menos 

receitas para a proteção social (WOLF; OLIVEIRA, 2016). Resultados da 

transformação das estruturas demográfica e familiar.  

Vieira e MacDonald (2020) abordaram os papeis dos perfis demográficos na 

poupança dos países, que este tem efeitos diferentes na conta corrente de 

acordo com as diferenças nas proporções de taxas de dependência de jovens e 

idosos. Justus et al. (2018) relataram que na primeira década de 2000 houve 

uma intensa mudança no regime demográfico do país, representada pelo 

aumento da esperança de vida e pela alta redução nas taxas de fecundidade, 

diminuindo a proporção de jovens em algumas regiões. 

Cruz, Teixeira e Braga (2010) ao falar sobre a transição demográfica, 

ressaltam que a estrutura etária da população está tendo um aumento da 

população idosa e uma redução da proporção de jovens no brasil, resultado da 

redução das taxas de mortalidade e natalidade. Esses autores também 

comentam sobre bônus demográfico e a janela de oportunidades que o mesmo 

proporciona para as políticas públicas, em investir em capital humano e a 

capacidade produtiva a ser ampliada. 

“Esse aumento da expectativa de vida, por sua vez, contribui 

consideravelmente para o aumento da taxa de dependência, isto é, da 

importância da população mais velha relativamente à população mais jovem na 
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sociedade” (WOLF; OLIVEIRA, 2016, p. 681). Tiné, Freitas e Paes (2020) 

mencionaram sobre o índice de dependência da velhice, que é a razão dos 

aposentados em relação a população em idade ativa. O artigo desses autores 

propôs avaliar o impacto de envelhecimento populacional sobre a receita 

tributária. Os autores focaram em estudar os impostos sobre consumo, por cada 

cesta ser diferente para as distintas faixas de idade. 

Tiné, Freitas e Paes (2020) mencionaram que no Brasil o envelhecimento 

populacional possui grandes restrições fiscais. Apenas em pensões, o país gasta 

aproximadamente 13% do PIB, um valor muito alto em comparação com os 

outros países, e para um país com uma população relativamente jovem. 

Um ponto positivo de uma população de maioria jovem pode ser relatado 

por Mascarini, Garcia e Roselino (2020). Ao calcular o filtro social esses autores 

relacionaram inovação com estrutura demográfica das pessoas de 15 a 24 anos 

per capta das microrregiões estudadas, relatando que os jovens contribuem para 

renovar a sociedade local. Municípios com maior participação de jovens tendem 

a influenciar a demanda por habitações e infraestrutura urbana, devido a 

tendencia da dinâmica de crescimento populacional ser maior (SAIANI; TONETO 

JR.; DOURADO, 2013). Foi pressuposto no modelo do trabalho de Martini, 

Hermeto, Jayme Jr. (2014) que investimentos na qualificação dos trabalhadores 

mais jovens elevam sua adaptabilidade às novas tecnologias. 

Videira e Mattos (2011) investigaram a existência de interação espacial 

para os gastos municipais com base no modelo tradicional de ciclos políticos 

eleitorais. Eles notaram que para os controles demográficos a variável que 

aborda a proporção de jovens apresentou sinais positivos e negativos. Ao se 

fazer investimentos que priorizam os jovens na educação houve aumento per 

capita R$ 1,94 nos municípios, já quando esse investimento era voltado aos 

idosos havia uma redução de R$ 0,28 per capita. 

Ao abordar finanças pessoais Stampe et al. falam que os gastos com 

educação, vestuário, transporte e alimentação geralmente são maiores e mais 

relevantes para os jovens. Vestuário e alimentação resultados do 

desenvolvimento do corpo humano durante esse período, sem contar os gastos 

em higiene e recreação que também são altos nessa faixa. Já gastos com saúde 

e habitação aumentam com a idade. 



101 

 

Rodrigues, Helfand e Lima (2018) falam que nos anos mais jovens da vida de 

uma pessoa, gastos irregulares como gastos com educação, livros cursos, 

atividade, artigos escolares, entre outros, fazem parte do agregado de consumo 

da cesta das necessidades básicas da POF. 

Alguns trabalhos encontrados abordaram a época da escravatura, relatando 

as condições dos jovens nessa época e seus dados. Rossini (2019), por exemplo 

constatou que os jovens escravos entravam para o mundo dos adultos na idade 

dos 7 até os 12 anos, foi relatado que mais numerosas que os adultos de 15 a 

29 anos eram as crianças do sexo masculino na época pesquisada.  Os jovens 

escravos iniciavam atividades intensas aos 14 anos de idade onde era 

considerado um trabalhador completo (ROSSINI, 2019). 

Rossini (2019) falou sobre preços médios nominais dos escravos adultos 

jovens (15-29 anos), onde relatou que o preço dos escravos e escravas tinham 

sua maior variação quando eles atingiam cerca de 26 a 27 anos de idade. Era 

no mercado de escravos do Maranhão, Minas Gerais, e Rio Grande do Sul, 

homens entre 15 e 40 anos, que costumam atingir os preços mais elevados 

(PEREIRA, 2018). 

Pereira (2018) estudou os anos do boom do algodão (1790-1820) no 

Maranhão. Nos anos de 1808 houve um grande aumento de imigrantes brancos 

na região, estes em sua maioria chegavam casados e ainda jovens ao Brasil 

onde expandiram suas famílias. 

No período do decreto conhecido como a lei do ventre livre, 36% de todos 

os escravos e escravas de 16 a 17 anos negociados em 1861 e 1871 foram 

transacionados no período da publicação do decreto, entre 2 e 3 meses 

(ROSSINI, 2019). 

Teixeira (2016) analisou cartas de alforrias do período de 1840-1888, foi 

vista uma desproporção nas alforrias distribuídas entre as mulheres mulatas, 

crioulas, muito velhas ou muito novas, que trabalhavam em serviços domésticos. 

A autora fala do registro de algumas pessoas alforriadas e foram comparadas 

aos seus preços registrados nos inventários. Cerca de metade das alforrias 

foram dadas a mulheres e homens entre 15 e 44 anos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este trabalho buscou identificar os assuntos mais citados sobre os jovens 

nas pesquisas econômicas brasileiras. Foi desenvolvida uma pesquisa por 

palavras chaves, em onze revistas econômicas do país, esse tipo de busca traz 

uma importância enorme nas pesquisas acadêmicas, por ser a primeira forma 

de pesquisa de um trabalho. Essa busca por palavras chaves também 

possibilitou estudar a frequência de citações sobre a juventude. Observando, a 

partir das citações dos artigos onde as palavras-chave foram encontradas, que 

os assuntos mais citados neste decênio (2010-2020) sobre os jovens foram 

mercado de trabalho e educação.  

A respeito do mercado trabalho, muitos trabalhos citaram sobre as altas 

taxas de desemprego entre os jovens no país. Além da dificuldade dessa 

população de entrar no mercado de trabalho, eles também apresentam uma alta 

rotatividade. Essa complexidade de encontrar um emprego e se manter nele, 

leva essa população a frequentemente aceitar baixos salários, cargos menores 

que não se enquadram com suas atribuições e nível de escolaridade, podendo 

também os levar à informalidade e até mesmo à inatividade. 

Essa vulnerabilidade dos jovens no mercado de trabalho, mostra a 

necessidade de melhores políticas públicas que incentivem a contratação 

desses indivíduos, principalmente com o cenário econômico atual. Como foram 

apresentados em alguns artigos, junto dessas vulnerabilidades, a seletividade 

no mercado de trabalho vem aumentando nos últimos anos, prejudicando ainda 

mais essa população, que encontram obstáculos para atender aos requisitos 

necessários para conquistar uma oportunidade, frente a uma alta concorrência. 

Um fato importante citado nos trabalhos estudados, é de que aos poucos o 

mercado está ficando cada vez mais igualitário para os jovens, seja por cor, 

idade ou gênero, as discriminações (mesmo que ainda existindo) estão 

diminuindo para as gerações mais jovens. O nível de escolaridade da juventude 

também está aumentando em relação aos mais velhos, porém essa escolaridade 

influencia menos o aumento de renda desses indivíduos em comparação aos 

mais velhos.  

Foram apresentados trabalhos sobre a expansão universitária, como ela 

influencia o aumento da inserção dos jovens no mercado de trabalho, estimula o 

desenvolvimento e melhora a qualidade do capital humano. A maioria dos artigos 
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sobre educação referiu-se aos jovens em idade escolar, levantando assuntos 

como frequência escolar, desemprenho, interesse nos estudos, bullying e 

programas sociais. 

O Desinteresse dos jovens pela escola pode fazer com que eles deixem de 

querer frequentar a escola e até mesmo abandoná-la. Professores podem tanto 

inspirar como também desmotivar os alunos aos estudos, a presença deles e 

dos familiares na vida e desenvolvimento escolar dos jovens tem papel 

fundamental no desempenho e interesse desses sujeitos nos estudos. Na 

maioria dos trabalhos é salientada a necessidade de um sistema público de 

qualidade, que valorize a diversidade na educação e seus professores.  

Foi visto que a juventude ainda é um tema pouco abordado nas pesquisas 

econômicas. Além disso ao estudar os autores das publicações, apenas 21,11% 

dos artigos foram de autores que publicaram mais de um artigo que envolveram 

os jovens, um número baixo que representa o pouco interesse de autores da 

área da economia sobre a juventude. 

Tanto as palavras quando o número de artigos, tiveram o ano de 2020 como 

o ano de maior publicação e vem crescendo aos poucos nos últimos anos. O que 

sugere que assuntos envolvendo a juventude vem se desenvolvendo na 

atualidade, tornando-se cada vez mais estudados.  

A revista Estudos Econômicos foi o periódico de maior número de 

publicações encontradas sobre os jovens. Dentre os assuntos mais publicados 

a revista Economia aplicada e EconomiA foram as revistas que mais se 

destacaram ao falar dos jovens na educação e mercado de trabalho. 

A principal limitação deste trabalho considera que a pesquisa foi realizada, 

através do download das revistas estudadas, e foram pesquisadas as palavras 

por meio do software Foxit PhantomPDF, outros motores de busca podem 

produzir resultados diferentes. As palavras-chaves escolhidas buscaram realizar 

a pesquisa da forma mais completa possível, mas ainda é possível que artigos 

relevantes não tenham sido vistos. É possível que artigos pertinentes ao trabalho 

tenham sido perdidos entre a inclusão e exclusão dos arquivos estudados, pois 

a seleção dos mesmos dependeu-se da escolha pessoal/manual do 

pesquisador. 
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Como possibilidade de estudos futuros, pode-se tomar as ideias de realizar 

trabalhos que precisam de mais aprofundamento sobre os jovens nas pesquisas. 

Estudar a juventude e o comportamento econômico dos mesmos são trabalhos 

que agregariam grandes conhecimentos para a economia brasileira. 
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Apêndice B – Quantidade de assuntos por revista 
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